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EDITAL DE LICITAÇÃO
PRf,GÃO ELETRÔNICO N' OO4/202;í
RÍ.GrS'IRO Dtr PRIÇOS N'005/2024

PROC ESSO ADI\{INIS'I'RA-I'IvO N' 028/202.I

Modo de Disputa: AbeÍo
Critério de .Iulgamcnto: Menor preço por lterl
Rcgimr de Execuçío: indircta
Inicio do acolhimento das propostas eletrônicas: A partir das 08h do dia 27111t2024 Horário
de Brasilia/DP
Fim do acolhimento das propostas eletrônicas: até as 08h00min do dit 09112t2024 Horário rle
BrasíliaiDF
Início da Sessão Pública: A pârtir dâs 09h do dia 1l9ll2l2ü24 Horário de Brasília/DF

1. PREÂNIBULO:
1.1 O Município de Rio Branco. Estado de Mato Grosso, por nreio de sua agente de contÍatação,
designado pela Portaria n." 270, dc 2l de fel'ereiro dc 2024, com endereço à Avenida Cerejeiras, no
90, baino Fidelândia, CEP n". 78.275-000 em Rio Branco - MT, isento de inscrição estadual, torna
públioo a abeftura do Processo Licitatório, na modalidade Pregão Eletrônico, sob a égide da Lei
Federal n' 14-13312021 e lodas as suas regulamenlações municipais e lederais aplicáveis. com
utilizaçào da plataforma eletrônica de dispuÍa acessada pelo link www.licitanet.com.br bern como
as condições estabelecidas neste Editâl e seus Anexos.
1.2. Em caso de discordância e/ou contradiÇão existentc entre as especificações do objeto descritas
na Plataforma de Disputa,/Site da LICITANET e as especificaçõcs tecnicas constantes neste Edital e
seus Anexos, prevalecerão as prel istas neste insrunento convocatório.
1.3. A Administração Municipal nâo aceitará alegações de suposta indução ao erro, na ocorrência
de sihrações especificadas no item 1.2, razão pela qual o a empresa licitante deverá se alentaÍ
unicamente as descrições do objeto contidas neste Edital e Termo de Referência.
I .4. Meios para contato:
Telefone: (65) 3257,/ 1 146 - 3257 -l 197 :
E-marl: I icitar:ao(r-rriobranco.lnt-qcv.br
Dias e horários: de Seguntla a Sexta-feira (dias úteis), das 08h às l4horas (honírio de Brasilia/DF).
1.5 Salvo ressalva expressa, os iiorúrios estabelecidos neste Edital observarão o horário de

Brasí[ia,DF.

2. DO (S) ÓnC.io (S) REQUTSTTANTE (s):
2.1. Constituem órgãos participantes do pÍesente certame:
a) Secretaria Municipal de Educação, Desporto e Lazer;

3. DO OBJETO:
3.1. "AQUrStÇÀO DE MA rr,lRr^r, PERMAN| N'tB p^RÂ AS UNIDADES fiSCOL^RES f,
SECRETART^ MUNTCTPAL DE EDUCAÇÂO DESPOR',IO E LAZER..
3.1.2. A licitação será dividida em ITENS, conformc tabcla constante do Temro de Refertncia,
facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.
3.2. O critério de julgamento adotado será o menor prcço do ITEM, observadas as

exigôncias contidas neste Edilal escus Anexos
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quanto às cspecificações do objeto.

4. DOSRECURSOSORÇAMENTARIOS
4.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos especificos
consignados no orçamento Geral da Município para os exercícios financeiros de 202412015.

5. DOCREDENCIAMENTO
5.1. Os interessados em se credenciar na plataÍbrma LICITANET poderão obter maiores
informações na página hfto://wwu'.licitanet.com.br podendo sanar eventuais dúvidas pela central
de atendimentos (34) 2512-6500 whatsapp (34) 30f4-6633 - e-mail
fof qqcedor@licitanet.com.br.

5. i .2. as empresas devem solicitar o seu cadastro junto à Plataforma./Site, no mínimo, 24h (vinte e
quatro) horas antes do horáno consignado para a abertura da sessào.

5.1.3. O Município não se responsabilizará por quaisquer situações ad.versas ocasionadas por
requerimentos que tenham sido protocolados em período inferior ao estabelecido pelo item anterior.
5,1,4, É, de exclusiva responsabilitlade do usuâ-io o sigilo da senha, bem como seu uso em
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao Município de Rio
Branco - MT ou a Plataforma,/Site. qualquer responsabilidade por eventuais danos decorrentes de
uso indevido da senha. ainda que por tercciros.

5.1.5. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica para o licitante:
Prcsunção de capacidade técnica para realização da-s kansações inerentes ao Pregâo na forma

eletrônica:

5. I .6. Obrigaçao pelas transações efetuadas em seu nome no sistema €letrônico, assumindo como
fim.res e verdadeiros seus lances e propostas;

5.1.7. Dever de acompanhar as operaçôes no sistema eletrônico, responsabilizando-se pelo ónus
decorrentes da perda de negócios por inobservância dc qualquer mensagem emitido pelo sistema
eletrônico ou de sua desconexâo.

5.1.8. .q,s informações e/ou alterações rclativas ao credenciamento e a outras dúvidas sobre o
sistema poderão ser obtidas através da Central cle Atendimento da Platafonna.rSite. pelo telefone: 34
2512 6500 e/ou pelo site r.vww.licitanet.com.br.

5.1.9. Nos casos de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte que queiram receber os

beneficios da Lei Complementzr n.' 12312006, deverão declarar sua condição no sistema.

5.1.10. A falsidade de declaração prestada ob.jetivando os beneficios da Lei Complementar
n." 12312006, ca,Íactei,zaÍá o cliure de que trata o aí- 299 do Código Penal, sem prejuíz-o do
enquadramento enr outras figuras pcuais e das sançties previstas neste Edital.

5. 1 . I 1 . Ficará impedido dc partrcipar do presente procedrmenlo licitatório qualquer licitante
que tenhâ algum fato que o impeça de tonlar parte do certame ou que tcnha sido declarado inidôneo
para licitar e contrataÍ com a Administracão Pública.

6. D.{ PARTTCTPAÇÃO NO PREGÃO:
6.1. Poderão participar deste Pregâo interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o
objeto desta licitação. e que estejam com Credenciamento regular na Plataforma licitanet.corn.br.
6.2. Será concedido úatamento favorecido para as microemprôsírs e empresas de pequeno porte,
para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n' 11.488, de 2007. para o
microempreendedor individual - MEI. nos limites previstos da Lei Complementar n' 123, de 2006.
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o.:. NÃo ponunÃo panrlcrpAR DESTa r,tcrreçÃo os TNTERESSADos:
6.3.2. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos. na forma da
legislaçào vigente;

6.3.3. Que nào atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
6.3.4. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com pod.eres expressos para
receber citação eresponder administratil,a ou judicialmente;
6.3.5. Que se enquadrem nas ve<lações previstas no artigo 9. da Lei n. 8.666. de 1993;
6,3.6. Que estejam sob falência, concurso de credores, co.cordata ou em processo de
dissolução ou liquidação;
6,3 .7 . Entidades empresariais que estejam reunidas ern consórcio;
6.3.8. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição
(Acôrdáo n" 7 16/20 I 4-TCU-Plenário).

7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA E DOS SEUS REQUISTTOS:
7.1.1. Na presente licitação. a fase de habilitáção sucederá as fases de âpÍesentação de propostâs e
lances e de jügamento.
7.1.2. O envio da proposta eletrônica será Í'eito exclusívamente pcla Plataforma até o dia e horário
previstos neste Edital, devendo a licitante conÍrrmar em campo próprio do sistema que:
7.1.3. Cumpre plenamente os requisitos de habilitaçào, que suâ proposta es1á em conformidade com
as exigências do Edital. manifestando pleno conhecimento e aceitaçào das regras do certame.
7.1.4. Estri ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus Anexos, bem como de que
a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhrstas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas nornas infralegais, nas

convenções coletivas de trabalho e nos terÍnos de ajustamento de condutas vigentes na data de sua
entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no
instrumento convocatório.
7.1.5. Não emprega menor de l8 anos em trabalho noturno. perigoso ou insalubre e não emprega

menor de 16 anos, salvo mcnor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do arrigo
7', XXXI[, da Constituição.
7.1.6. Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. l' e no inciso III do art. 5' da

Constituiçào Federal.
7.1.7. Cumpre as exigências de reserva de cargos pÍua pessoa com deficiência e para reabilitado da

Previdência Social, previstas ern lei e em outÍas normas específicas.
7.1.8. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema elehônico, que cumpre os
requisitos estabelecidos no artigo 3" da Lei Complementar r.' 12312006, estândo apto a usufruir do
tratamento favorecido estabelecido em seus arls. 42 a 49, obsen'ado o disposto nos §§ l" ao 3'do
art.4o, da Lei n." 14.133, de 2021.
7.1.9. No item exclusivo para participação de microempresâs e empresas de pequeno porte, a
assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimcnto no certame, para aquele item;
7.2. nos itens em que a participaçào não for exclusiva para microempresas e empÍesas de pequeno
porte, a assinalaçâo do campo não apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao

tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n.' 12312006, mesmo que microempresa,
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperaliva.
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7 .2.1- A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e propostâ sujeirará
o licitante às sanções previstas na Lei n" 14.l33t212l .

7.2.3' A licitante. ao inserit suâ proposta, informará nos campos próprios do sistema eletrô1ico o
seguinte:
7.2.4. ESPECtFIceÇÀo dos produtos ofertados, conforme Termo de Referência (Anexo I).
7.2.5. PREÇO LINITARIO E TOTAL expressos em reais, incluindo todos os custos neccssários à
c]{ecuc'âo do ohjcto. taii c()lno itnptrslos cncarg()s trabalhistas. previdenciários e comerciais,
emolumenlos, taxas, seguros, deslocamentos de pessoal e quaisquer outras despesas que incidam ou
venham a incidir sobre o custo (direto ou indketo) do conúa1o.
7.2.6. Antes do envio das propostas, recomcndamos a leitura pelos licitantes de outÍos Estados da
Federação, do Regulamento do ICMS de Maro Grosso, disponívcl no site:
*r.vw.scfaz. lllt ov. brlsisterna./[esislacaolre gu IamentoicDrs.nsÍ.
lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
7 .2.7 . PP.AZO DE VALIDADE DA PROPOSTA de no mínimo 60 dias.
7..2.8. Caso o prazo de validade da proposta não for expressamente indicado na proposra eletrônica.
será considerado como aceito, para eÍbito de julgamento, aquelcs indicados no item 7.2.7.
7.2.9. Caso seja informado prazo em desacordo com o mínimo estipulado, conforme for o caso, a
pregoeira é facultada a realizaçào de diligências, c, não sendo alterados esses prazos. dcsclassificará
a proposta da licitante.
7.3. MARCA: A Licitante deverá colocar marca/modelo em todos os produtos ofertados, caso nào
conste na proposta A pregoeira poderá solicitar que o iicitante declare a marca no momento da
sessão.
7.3.1 . Nâo será aceito como marca o nome do Fabricante, caso a licitante coloque o nome do
fabricantc, Íicara a cntório da administração a escolha da marca do fabricante indicado.
7.3.2. Quando o produto for fabricado/prestado pela própria empresa, está deverá informar no
campo "marca" o nome "MARCA PRÓPRI\ sob pena de restar caracterizada a identificação da
elllpresa e p05rerior desclass ificaç jo.
7.3.3. As propostas deverão ser lançadas na platafonrra-
7.3.4. As propostas poderão ser enviadas, substituídas ou ercluídas até a data e hora estipuladas
neste Edital.
7.3.5. Não será possível o oferecimcnto de proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no
Termo de Referência.
7.3.6. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do presente Edital e seus

Anexos, bem como as que apresentem omissões ou irregularidades insanáveis.
7.3.7. Após a abertura das propostas, não caberá desistência das mesmas e os preços propostos
serão de exclusiva responsabilidade das licitantes, não thes assistindo direito de pleitear qualquer
alteração dos mesmos, sob a alegação de erro, omissão ou qualquer outro pÍetexto, salvo por motivo
justo e comprovado decorrente de fato superveniente e aceito pela pregoeira.
7.3.8. A pregoerra poderá solicitar das licitantes quaisquer outras informações quejulgar pertinentes
para o perfeito conhecimento e julgamento das propostas, sendo que estas deverào ser enviadas, no
prazo estipulado pelo mesmo no sistema, através do e-mai[. sob pena de desclassificação das
propostas.
7.3.9. Caso não seja possível decidir de in.rediato sobÍe a aceitabilidade da proposta. A pregoeira
poderá suspender o pregão e marcar nuva data para sua continuidade, intimando todos os
participantes via sisÍema eletrônict.r.
7.4. No julgamento das pÍopostas, em lavor da ampliação da disputa, A pregoeira poderá sanar
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erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, documentos e sua validade juridica,
rnediante despacho fundamentado, acessível a todos, atribuindoJhes validade e eficácia para fins de
classificação.
7-4.1. A, PÍopostâ deve estar no idíoma oficial do Brasil. sem rasuras, emendas ou entrelinhas.
constando o preço de cada item, expresso em reais (R$), com 02 (dois) dígitos após a virgula no
valor uniLirio, em algarismos arábicos, cont'orme mencionado acima, devendo todas as folhas ser
rubncadas;
7..1.2. A apresentação das proposlas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas
contidas, em corrfonnidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o
compromisso de cxccutar o ob.ieto licitado nos seus tenros. bem como de fornecer os materiais,
equipamentos. ferramentas e utensílios necessários. em quantidades e qualidades adequadas à
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
7.4.3. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas norÍna^s de regência do
Termo de Referência, quando pârticiparem de licitações públicas;
7..1..1. Não haverá ordem de classihcação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de
babilitaçào pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão

pública e da fase de envio de lances.
7.4.5. Serão disponibilizados pâÍa acesso público os documentos que compõem a propostâ dos

licitantes convocados para apresentaçâo de propostâs, após a fase de envio de lances.

7.4.6. Desde que disponibilizada a tüncionalidade no sistema, o licitantc poderá parametrizar o seu

valor final mínimo ou o seu percentua[ de desconto máximo quando do câdastramento da proposta e

obedecerá às seguintes regras:

7.4.7- A aplicação do intervalo minimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances.

que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a

melhor oferta: e
7.4.8. Os lances seráo de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo

estabelecido e o inten alo de que trata o subilem acima,

7.4.9. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametriz-ado no sisteura

poderii ser alterado pelo fomccedor durante a tase de disputa, sendo vedado:

7.5.1. Valor superior a lancc já rcgistrado pclo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de

julgamento por menor preço; e

7.5.2. Pcrcentual de desconto infcrior a lance iá rcgistrado pelo fomecedor no sistema, quando

adotado o critério de julgamento por maior desconto.
7.5.3. 0 valor final minimo ou o percentual de desconto final miíximo parametrizado na l'orma do

ítem 7.4.9 não possuirá caráter sigiloso para os demais fomecedores e para o órgão ou entidade
promotora da ticitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de

controle extemo e intemo.
7-5.4. Caberá ao licitante interessado em paÍicipar da licitação acompaúar as operações no sistema
eletrônico durante o processo hcitatório e se responsabilizar pelo ônus deconente da perda de
negócios diante da inobservància de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexã0.
7.5.5. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento
que possa comprometer o sigilo ou a segurança. para imediato bloqueio de acesso.
7.5.6. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por pârte dos
contratados pode ensejar a rcsponsabilização pelo Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso e,
após o devido processo legal, gcrar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção
das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da
Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contral.ada ao
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pagamento dos prejuízos ao erário, caso verilicada a ocorrência de superfaturamento por sobrcpreço
na execuçâo do contÍato.

t. DA ABERTUna na srssÃo, clAssrFrcAÇÃo »as pRoposrAs r ronmur_açÃo
DE LA]TICES:
8.1. A abemrra da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão púbtica. por meio de
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
E.2. Os licitantes poderão retirar ou subslituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando
for o caso, anteriormente inseridos no sistema. até a abertura da sessão pública.
8.2.1 . Será desclassificada a proposta que identifiquc o licitante.
8.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompaúamento
em tempo real por todos os paíicipantes.
8.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido
contriirio, levado a efeito na fase de aceitação.
8.3. O sistema ordenará automaticamente as proposlas classificadas, sendo que somente estas
participarão da fase de lances.
8.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mcnsagens entre A pregoeira e os
licitantcs.
8.5. lniciada a etapa compctitiva, os licitantes deverão cncaminhar lances exclusivamente por meio
tle sistema eletrônico, sendo ime<liatamentc lnÍ'omlados do scu recebimento e do valor consignado
no regístro.
8.6. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitririo do item.
8.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos. observando o horário fixado para abertura da

sessão e as regras estabelecidas no Edital.
8.8. O licirante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior
ao último por ele ofertado e registÍado pelo sistema.
8.9. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances. que incrdirá tanto
em relaçào aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobnr a melhor olerta
deverá ser de 05 minutos.
8.10. O licitante poderá, uma única vez, cxcluir scu último lance of-ertado. no intervalo de quinze

sesundos aoós o resistro tro sistema na hinótesc dc lauce inconsist ente ou inexeouivel
8.1 L O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

8.13. Neste certame será adotado para o envio de lances o rnodo de disputa "aberto" os licitantes
apresentarão lances públicos e sucessivos, corn lance final e fechado.
8.1-l.l . A etaDa de lances da sessão pública terá duracão inicial de 10 minutos. Apos esse pÍÍlzo. o

sistenra encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de

tempo dc ate dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente
cncerrada a recepção de lances.
8.13.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá opoúunidade para que o
autor da ofeÍa de valor mais baixo e os das ofertas com preços até l0oÂ (dez por cento) superiores
àquela possam ofeíar um lance final até cinco minutos.
8.13.3. No procedimento de que traÉ o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu
último lance da etapa aberta, ou por ofertar mclhor lance.
8.13.4. Não havendo pelo menos três oÍêrtas nas condições definidas neste item, poderão os autores
dos methores lances subsequentes. na ordem de classificação, até o máximo de três. ofereccr uur
lance final e fechado em até cinco minutos, ató o encenamento deste prazo.
8.13.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores. o sistema ordenará e divulgará

'Avenida Ccrejeiras, N".: 90, Rio Branco-MT
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os lances segundo a ordem crescente de valores.
815 Após rr ténnino dos prazos estabelecitJos nos subitens anteriores. o sistema ordenalá e
divulgará os lances segundo a ordem crescenle de valores.
8.16. Não serào aceitos dois ou mais lances de mesnro valor, prevalecendo aquele que for recebido
e regisúâdo em primeiro lugar.
8.17. Durante o transcurso da sessão pública. os licitantes serâo informados, em tcrrpo real. do
valor do menor lance registrado, rredada a identificação do licitante.
E.18. No caso de desconexão com A pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do pregào. o
sistema eletrônico podera permanecer acessivel aos licitantes para a recepção dos lances.
8.19. Quando a desconexão do sistema eleúônico para A pregoeira persistrr por tempo superior a
quinze minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decãrridas ,int" 

" 
qru..o

horas da comunicação do fato pela pregoeira aos pârticipantes. no sítio eletrônico utiliza<lo para
dimlgação.
8.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor.de sua proposta.
8.21. Em relação a itens não exclusivos para participação de microenrpresas e empresas de pequeno
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação quanto ao poÍe da entidade
ctnprcsarial. o sistema identificará em coluna própria as microempresas e empÍesas de pequeno
porte paticipantes. procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta t-or
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto
nos arts. .{.{ e 45 da Lei Complementar n." 12312006, regulamentada pelo Decreto Federal n,.
8.5r 8/201 5.

E.2l.l- Na aplicaçào dos beneficios de que tÍata o esle item. serào observ'adas as regras previsras
nos subitens 5.13 e seguintes deste edital.
8.22. Só poderá haver empate entre propostas iguais (nâo seguidas de lances). ou entre lances finais
da fase fechada do modo de disputa aberto.
8.22.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate scrá aquele
previsto no art. 60 da Lei n' 14.133, de 2021, nesta ordem:
8.22.1.1. Disputa Íinal, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta
cm ato conlinuo à classificaçào:
8.22-1.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, pam a qual dererâo
preferencialmente ser utilizados registros caclastrais para efeito de aüesto de cumprimento de

obrigações prevístos nestá Lei;
8.22.1.3. Desenvolümento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no
ambiente de trabalho, confonne regulamentol
8.22.1.1- Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orienlações dos
órgàos de controle.
8.22.2. Persistindo o empate. será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços
produzidos ou prestados por:
8.22.7.1. Empresas estabelecidas no rerritório do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade
da Administraçào Pública estadual ou distriral licitaritc ou, no caso de licitação realizada por órgào
ou entidade de Município, no território do Estado en] que este se localize;
8.22.2.2. Empresas brasi leiras:
8.22.?.3.lrmpresas que invistam ent pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

8.22.2.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, Dos tcrmos da Lei n' 12.187, de 29 de

dczembro de 2009.
8.23. Encerrada a etapa de envio de lances da sessâo pública, na hipótese da proposta do primeiro
colocado perÍnanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto deltnido para a contratação,

,Avenide Ccrcjciras, §-o.: 90, Rio Branco-MT
Fone: (ó5) 3257-11461 3257-1197
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A pregoeira poderá negociar condiçôes mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.
8.23.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes. segundo a orrlem de classiticação
inicialmente estabelecida, quando t.r primeiro corocado, mesmo após a negociação, for
desclassificado em razão de sua proposta peÍÍnanecer acima do preço miíximo 

"ae;niao 
peta

Administração.
8.23.2. A negociação scrá realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhad.a pelçs demais
licitzurtes.

8.23.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do
processo licitatório.
8.23.4.
envie a

licita cla ifi ')

uada OC acompaúada, se
for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos
ncstc Edilal e já aprescntados
8.23'5. E facultado a pregoeira prorrogar o prazo estabelecido, a panir de solicitação fundamentada
feita no chat pelo licitante, antes de findo o praz.o.

8.24. Após a negociação do preço, A pregoeira iniciará a fase de aceitaçâo e julgamcnro da
propostâ.
8.25. Após verificada a melhor proposta c Íinda a fasc de negociaçào de que trata o subitem g.23. A
pregoeira abrirá oporhrnidade para que os demais licitantes sc manifestem quanto ao interesse {e
cotar o objeto com preço igual ao do licitante vencsdor, na sequência da classificação e excluido o
percentual referente à margem de preferência, os quais formarão cadastro de reser v-a para o caso de
impossibilidade de atendimenlo pelo primeiro colocado da ata, quando:
8.25.1. Clonvocado para assinar a ata nào o fazê-lo no prazo e condições estabelecidas neste editali
8.26. Se houver mais de um licitantc interessado em cotar o preço na forma descrita pelo item 8.25,
estes serão classificados segundo a ordem da última proposta apresentada durante a fase
competitiva.

9. DA FASE DE JULGAMENTO:
9.1 . O critério de julgamento adotado paÍa o certame ó o dc MENOR PREÇO POR ITEM.
9.2. Encerrada a etapa de negociação, A pregoeira verificará se o licitantc provisoriamente
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto
no art- [4 da Lci no 14.1331202I. legislação correlata c no item 5.6.4 deste Edital, cspecialmcnte
quanto à existência de sanção que impeça a participação no ceÍtame ou a futtrra contratação,
mediante a consulta aos seguintes cadastros:
a) Consulta a lista de empresa suspensas e inidôneas mantidas pelo Tribunal de Contas do Estado de

Mato Grosso;
b) Certidão Unificada do Tribunal de Contas da União - TCU;
c) Cadastro Nacional de Empresas kridôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladona-
Geral da União (https:1/www.portaltransparencia.gov.brlsançôes/ceis); e

d) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, manlido pela Controladoria-Geral da Uniào
(https:/ /w\Vu, portallransparencia. gov.br,'sancoest'cnep

rc erra 1i n
C

)

9.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e tambérn de seu sócio
majoritário. por força da vedação dc quc trata o artigo l2 da Lci n" 8.429. de 1992.

9.4. Caso conste tta Consulta de Situaçào do licitante a existência dc Ocorrências Impcditivas
Indirctas, A prcgoeira «litigenciará para verificar sc houve fraudc por parte das cmpresas apontadas

no Relatório de Ocorrências lmpeditivas Indiretas.
9..4.1. A tentativa de burla será verihcada por meio dos vínculos societários. linhas de fomecimento

Àvenida Ccrejeiras, No.: 90, Rio
Fone: (65) 3257-tt46t 3257-1191
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similares, dentre outros.
9.4.2. O licitante será convocado para rnanilestação previamente a uma eventual desclassificaçào.
9.4.3' Constatada a existência de sançâo, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição
de participação.
9.4.4- Paru efeito de avaliação das sanções. de'r,erá ser considerada a extcnsão da penalidade, de
acordo com â sua nâtureza.
9.5. czso atendidas as condições de participaçào, será iniciado o procedimento de habilitação.
9.6 Caso o licilante provisoriamente classilicado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum
tratamento favorecido às ME/EPPs, A pregoeira verificará se faz jus ao beneficio, em confomridade
com o disposto neste edital.
9.7. Verificadas as condições de participação e de utilização do Íratamento favorecido, A pregoeira
exarninará a proposta olassificada em primeim lugar quanto à adequação ao objeto e á
compatibilidadc do preço em relação ao tnáximo estipulado para contratação neste Edital à 

"rn."usAnexos.
9.8. Será desclassihcada a proposta vencedora que:
9.8. l. contiver vícios insanáveis;
9.8.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;
9.8.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo dcfinido para a
contratâção;
9.8.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
9.8.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus Anexos.
desde que insanável.
9.9. No ca-so de bens e serviços em geral. é indício de inexequibilidade das propostas valores
inferiores a 50% (cinquenta por cento) o valor orçado pela Administração.
9.9.1 - A incxequibilidade. na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência da
pregoeira, que comprove:
9.9.1 .l . que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
9.9. I .2. inexistirem custos de oporrunidade capazes de.juslificar o rulto da oferta.
9.9.2. Nos casos cm que for identificado que o licitante vencedor apresenta preço no patamar de que
trata o caput, A pregoeira poderá dispensar a rcaltzação de diligôncra:
9.9.2. t . Caso verifique que o mesmo licitante sagrou-se vencedor em outros itens/lotes licitados e

que em tais itens/lotes aprcsentou preços compatíveis corn o constante do Termo de Referência; e

9.9.2.2. Que há possívcl ganho de escala por parte do licitante vencedor.
9.1I. Se houver indicios de inexequibilidade tla proposla tle preço, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, poderâo ser efetuadas diligências. para que a empresa comprove a

exequibilidade da proposta.
9.13 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da

proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fomecedor. no prazo indicado pelo sistema dcsrlc que

nào haja majoração do preço.

9.13.1. O âjuste de que trata esle dispositivo se limita â sanar erros ou lalhas que não alterem a

substância das propostas;
9.13.2. Considera-se erro no preenchimento da plânilha passivel de coreção a indicaçào de

recolhimento de impostos e contribuições na tbrma do Simples Nacional, quando não cabível esse

regime.

IO. DA FASE DE HABILITAÇÃO:
10.1. Os documentos previslos no Termo de Referência, necessários e suficienles para demonstrar a

âl'enida Cerejciras, No.: X), Rio Branco-lltT
Fone: (ó5) 3257-11461 3257-1191
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capacidade do licitante de rea.lizar o objeto da licitação, serào exigidos para fins de habilitaçào, nos
termos dos aÍs. 62 a'70 da Lei n' 14.133. de 2021.
10.2. O envio d umentos de hab deverá ser realizado exclusivamente oor meio do

l'lo o02H R-,\ ) prorrogável por igual período, contado da solicitação
da pregoeira
10.2.1. É facultado aos licitantes encamüúar seus rlocumentos de habilitação até a data limite para
cada-stro de suas propostas.
10.2'2. Somente haverá a necessirlade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver duvida em relação à integridade
do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir.
10.2.3. Os documentos exigidos para fins de habilitaçâo poderâo ser substituídos por regisoo
cadastral emitidt-r pela Administração, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao
disposto na Lei n" 14. lll.'2021.
10.3. Será consrderatla habiliÍada a ploponente que apresentâr todos os documentos relacionados no
Termo de Referência.
10,.1. Scrá vcnficado se o licitânte anresentou declaracão de oue de aos reouisitos de
habilitacão, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na tbrma do art.
63,1, da Lei Federal no 14.13312021.
10.5. Será verificado se o licitante apÍesentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaraçào de
que cumpre as exigências de reserya de cargos para pessoa com deÍrciência e para rcabilitado da
Preridência Social. previslas em lei e em outras normas especificas.
10.6. O licitante deverá apresentar. sob pena de desclassificaçào, declaração de que suas propostas
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atefldimento dos direitos trabalhistas
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, uas nornas infialegais, nas convenções
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamcnto de conduta vigcntes na data de entrega das
propostas.
10.7. A verificação pela pregoeira, em sítios eletrónicos oficiais de órgãos e entidâdes emissores de

certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.
10.8. A verificação dos documentos de habilittçào somcnle scÍá feita em relaçào ao licitante
vencedor.
10.8. I . Os documcntos relativos à rcgulandade fiscal que constcm do Termo de Referência somente
serão exigidos, em quatquer caso, em morncnto postcrior ao julgamcnto das propostas, c apenas do
licitante mais bcm c las:ifrcatlo.
10.9. Após a entrega dos documentos para habilitação, nào será permitida a substituição ou a

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligêncra. para:

10.9.t. cor.nplementação de rnformações acerca dos documerltos já apresentados pelos licitantes e

desde que necessária para apurar Íàtos existentes à época da abertura do certamel e
10.9.2. aualízaçáo de documentos cuja validade tenha crpirado após a data de rccebimento das

propostas.
10.10. Na análise dos documentos de habilitação, a agente de contratação poderá sanar erros ou
falhas. que não alterem a substància dos documentos e sua validade juridica, mediante decisào

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação

e classificação.
l0.t l. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, A pregoeira examinará

a proposta subsequente e assim sucessivamentc. na ordem de classificação, até a apuração de uma

proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 10.2.

10.12. Somente serão disponibilizados para acesso público os documenlos de habilitação do

Avcnida Ccrcjciras, No.: 9O Rio Branco-l\lT
Fone: (ó5) 3251-l 1461 3257-1197
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licitante cuja proposta atenda ao edÍal de licitação. após concluítlos os procedimentos de que trata o
subitem anterior.
10.13. Das demais observações de habilitação:
10.13.1. o objeto constante do ato constitutivo da empresa deve ser compatível com o objeto
Iicitado.
10.13.2. Não serão aceitas certidões positivas de débito, exceto quando constar da própria certidào
ressalva que altoi.ze a sua aceitação.
10.13.3. A documentação exigida no presente processo licitatório deverá ser compatível com as
respectivas inscrições nas esferas Federa[, Estadual e Municipat.
10.13.4. A aceitação dos documentos obtidos via "lntemet" ficará condicionada à confirmaçào de
sua validade, também por esse meio, se dúvrda houver quanto à sua aurenticidade, pela pregoeira.
10.13.5. Os documentos de habilitação deverão ser anexados em campo especifico pertinente a cada .

tipo de documento.
10.13.6. A ausência de documento ou a apresentâção dos documentos de habilitaçào em desacordo
com o previsto neste edital inabilitará o licitante.
I0.13.7. Ibdas as declarações cxigidas para a habilitação da empresa deverão estar assinadas por
seu responsável legal e. preÍ'erc'ncialnrcnte. elaboradas em papel da empresa.

II. DOS RECURSOS:
1 I .1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, cm até 10 minutos, dc lorma motivada e em
campo próprio do sistema, manifestar sua intencão tle recorrer.
I I .l .l . A falta de manilestação da intençào de interpor recurso, na fonaa e prazo estipulado no item
anterior, implicará na decadência do direito de recurso. permitindo a pregoeira adjudicar o objeto à

licitante vencedora.
I I .1 .2. A partir da manifestação da sua intenção de recorrer, lhe será concedido automaticamente o
przo de 3 (trôsl dias úteis para arrresentar suas razões de recurso, podendo ser apresentado atraves
da plalalbrma onde oçorreu o certame ou âtravés do e-mail licitacaoíál:riobranco.rnt. qov.br

11.1.3. Após a interposição das razôes, os demais licilantes poderão apresentar contrarrazões em
igual prazo c forma, começando a contar seu prazo do término do prazo do recorrente. sem
necess'idade de intimação.
I 1.2. As razões e contrarrazões observarão os seguintes pressupostos para acolhimento:
a) tempcstividade;
b) legitimidade recursal;
c) interesse de agir;
d) forma escrita e pedido de nova decisãoi e

e) fundamentaçâo, com estrita conformidade conr a motivaçào apresentada na sessão.

11.3. Os autos do processo pennanecerão com vista franqueada aos interessados. no Setor de

Licitações da Prefeitura Municipal de Rio Branco MT, em dias úteis, no horário das 08h00min às

l4h00min (horáno de Brasília).
11..4. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a
qual poderá reconsiderar sua decisão no prilzo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo,
encarrinhar recuÍso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de l0
(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
I I .,1.1 . Eventuais recursos intempestivos ou meramente protelatórios (sem o minimo de
plausibilidade) poderão ser desconsiderados pela pregoeira, em seujuizo de admissibilidade e serào

submetidos à análise da Autoridade Superior no rnomento da homologação (Acórdão n. 1110107-
TCU).

N".: 90, Rio Branco-MT
Fone: (65) 3257-11461 3757-1197
E-mail:
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I l '5' o recurso e o pedido de reoonsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida
até que sobreveúa decisão Íinal da autoritlade competente.
11.6. o acolhimento do recurso importará a inralidação apenas dos atos insuscetíveis de
aproveitamento.
ll'7. o resultado do recurso será divulgado rnediante comunicado a todos os licitantes pela
plataforma onde se realizou o certâme ou correio eletrônico.
I 1.8. A interposição dc recurso referente ao julgamcnto rlas propostas, à habilitação ou inabilitação
de licitantes, à anulaçâo ou revogação da licilação, observari o disposto ,o árt. t65 da Lei no
11.133. de 2021.

12. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÁO:
12.1- Inexistindo manifestação recursal ou decididos os recursos porventura interpostos e constarada
a regularidade dos atos procedimentais, a Autoridade Competente adiudicará o objcto ao licrtante
vencedor e homologará o procedimento licitatório.
12.2. Em verificada qualquer desconformidade dos atos procedimentais com os preceitos legais
pertinentes, ou havendo razôes de interesse público devidamente justificado, a auroridade
competente poderá adotar as demais providências indicadas no art. 7l da Lei n' l4.l33l2o2l.

13. DA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
l-'r.1, Após a homologação do ccrtatne, será convocado o licitante vencedor para assinar a Ata 6e
Registro de Preços dentro do prazo de no máximo 03 (três) dias úteis, a contar dâ data em que o
mesmo for convocado para fazê-lo junto ao Município.
13.1.1. O prazo de convocação poderá ser pronogado | (uma) vez, por igual periodo, mcdiante
solicitação da parte durante seu trÍmscurso, dcvidamente justificada, e desde que o motivo
apresentado seja aceito pela Administração.
13.2. Na assinatura da Ata de Registro de Preços será exigida a comprovaçào das condiçôes de
habilitaçào consignadas no edital. que deverão ser mantidas pelo licitante durante â vigência do
contrato ou da ata de registro de preços.
13.3. A Administração poderá, quando o proponentc vencedor. convocado derrtro do prazo dc
validade de sua proposta, nào apresentar situaçào regular ou se recusar injustilicadamente a assinar
a Ata de Registro de Preços, ou contrato dcla decorrcnte. convocar os licitantes remanescentes, a
ordem de classificação, para a celebração da Ata de Registro de Preços e/ou contrato nas condições
propostas pelo licitante vencedor, ou revogar, a licitação. sem prcjuizo da aplicação das penalidades
cabíveis.
l3-4. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceilar a contratação nos termos do item antelior, a
Administração, observados o valor estirnado e sua evenhlal atualização nos termos deste edital,
poderá:
13.4.1. Convocar os licitantcs rünlsncscurtcs para ncgociaçào, na ordem dc classificação, com
vistas à obtenção de preço melhor, rnesmo que acima do preço do adjudicatário;
13.4.2. Adjudicar e celebrâr â Ata de Registro de Preços e,/ou contrato nas condições ofertâdas pelos
licitantes remanescentes, atendida a oldem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor
condição.
13.5. A recusa injustificada do adjudicaúno em assinar a Ata de Registro de Preços e/ou contrato
ou cm aceitar ou retirar o instrumento equivalente no pÍazo estabelecido pela Administração
caracÍcrizarí o descumprimento total da obngação assumida e o sujeitará às penalidades legalmcnte
estabelecrdas e à imediata perda da garântia de proposta em favor do órgão ou entidade licitante.

RIO BRANCO

Al'cnida Ccrcjciras, No.: 90, Rio Branco-lllT
Fone: (ó5) 3257-11461 3257-1191
E-mall:



RIO BRANCO
EI lo GÀ8HÊÍt 00

PREFTITÍ}

tl. n.q. vIcÊNcIA DA ATA DE REGIsTRo DE pREÇos:
l4' 1. A Ata de Registro de Preços a ser assinado corn a licitante vencerlora terá vigência de 0l (um)
ano, contados a partir da sua a-ssinatura, sendo que a licitante vencetlora t..á- qre entregar os
materiais conformc cronograma disposto ne sle edital_
l4.l.l o prazo de tratâ o item anterior poderá ser pronogado. por igual período. desde que
conrprovado u prcço vantajtlso.
l4-2- Nos termos do art. 83 da Lci n' 14.133/2021, rlurante o prazo de validade da Ata de Rcgistro
de Preços, o Município de Rio Branco não será obrigado à aquisição, exclusivamente por seu
intennédio. do objeto da Ata, podendo utilizar, para tanto. outros meios, desde que permítidos em
lci, sem que, dcsse Íato. caiba recurso or,r indenização de qualqucr espécie à empresà detentora da
Ata.
14 3. As despesas decorrentes da conÍratação do objeto da presente licitação correrào a cargo da
secretaria Municipais, cujos Prog'amas de Trabalho e Elementos de Despesas constarào nas
respectivas Notas de Empenho, contrato ou documento equivalente, observada as contliçôes
estabelecidas neste edital e ao que dispõe o artigo 95 da Lei 14.1 33,12021 e alterações.
14.4. Duranle a vigência da Ata de Registro de Preços, e contrato dela decorrente, é vedado ao
contratâdo contratar cônjuge, companheiro ou parente em linha reta. colateral ou por afinidade. até
o terceiro grau, de dirigente do óryão ou entidade contratante ou de agente público que desempeúe
funçào na licitação ou atuc na fiscalização ou na gestão da ata de registro de preços e/ou contrato.

15. DO RECEBIMENTO E DO P.{.G,,\}IENTO:
15.1. O recebirnento. provisório e definitivo, do objeto e o respectivo pagamento serão realizados de
acordo com as condições e prazos estabclccidos no 'fermo de Referência.

16. DA ALTERAÇÃO, REIIANEJAIVIENTO, REAJUSTE, REP-A,CTUAÇÀO E
REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO:
16.1. As regras para alleraçôes são aquelas indicadas na minuta dâ Ata de Registro de Preços
(Anexo VI) e Contrato Administrativo (Anexo V).

I 7. DAS SÂNÇÕES ADNIINIS'I'RÂTIVÀS:
I7.1. Comete infração administrativa o licitante/contratado que cometer quaisquer das condutas
prcvistas no art. I 55 da Lci n' 14- 133, de 2021, quais sejam:
17. L L dar causa à inexecuçâo parcial do contrato;
l7-l-2- dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administraçào, ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
17. I .3. dar causa à inexecução total do contrato;
l7.l .4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
l7.l .5. não manter a proposta, salvo em decorrência de tàto superveniente devidamente justificado:
17.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documenlação exigida para a contratação. quando
convocado dentro do prazo de validade de suâ proposta:
17.1.7. ensejar o retaÍdamento da execução ou da enfegâ do objeto da licitação sem morir-o
justificado;
I7. I .8. apresentar declaração ou docurnentação falsa exigida para o certame ou prestar declaraçào
falsa durante a dispensa elctrônica ou a execuçáo do coutrato;
I 7.1 .9. fiaudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fiaudulcnto na cxecução do contrato;
I 7.1 . 10. compofiar-se de modo inidôneo ou corneter fraude de qualquer natureza; e

17.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às

;ilÍérida Cerejciras, N".: 90, Rio Branco-ll{T
,Foie: (ó5) 3257-tt46l 3257-t197
'E-maill
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condiçôes de participação, quanto ao enquadramento como MEIEpp ou o conluio enre os
fomecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerranento da fase de lances.
I 7.1 .l I . praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame; e
I7.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lci Federal n;' 12.g46t2013.
17.2. O atraso injustificado no fomecimento do objcto sujeitará o fornecedor à multa de mora, que
será aplicada considerando as seguintes proporções:
17-2.1. 0,33% (Írinta e três centésimos poJ' cento) por clia de atraso, na entrega d.c material ou
execução de serviços/obras, calculado sobre o valor do oontralo, até o limite de 9,992o (nove inrerros
e nove décimos por cento), que corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso;
11.2.2. 0.669í (sessenta e scis ccntésimos por ccnto) por dia de atÍaso que exceder o subitem
antcrior, na cntrega de material ou cxecuçào de serviços/obras, calculados desde o 61igesrmo
pritneiro dia tlc atraso. sobre o valor ctnrcsporrdente à partc inadimplente, em caráter excepcional e
a criténo do ôrgào contratantc, iúnitado à 20?o (vinte por ccnto) do valor total do contrato_
17.3. O fomecedor ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes
sanções:
17.3.1 . Advertência, pela falta o subitem 17. l. l, qua:rdo nào se justificar penalidadc mais grave;
17.3.2. Multa Compensatória de:
a) de 0,5% (cinco décimos por cenro) atô 10Vo (dez poÍ cento) sobre o valor do contrato, nos casos
previstos nos subitens 1 7. 1. l, 11.1.4 e 17.1.6;
b) de l0% (dez por cento) até 20Y;o (qttirue por cento) sobre o valor do contmto. nos casos prelistos
nos subilens 18.1.3, 17.1.5, 17.1.7;
c) de 20% (vinte por cento) ate 30% (trinta por cento) sobre o valor do contrato, nos casos previstos
nos subitens 17.1 .2 e de 11 .1 .8 a 17 .1.12l. 17 .3.3.
17.3.3. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do
ente federativo que tiver aplicado a sançào, pelo prazo máxirno de 3 (três) anos, rros casos dos
subitens 17.1.2 a 17.1.7 deste Edital, quando não sejustiticar a imposiçào de pcnalida<lc mais grave;
17.3.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou conlratar, que impedirá o responsável de licitar
ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo
prazo mínimo de i (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitcns 17.L8 a 17.1.I2,
bem como nos demais casos quc justitiquern a imposiçào da penalidade mais grave;
I7.4. A sanção de multa moratória prevista pelo item l 7.2 não impede a aplicação da multa
compensatória prevista pclo item 17.3.2 dcste edital.
17.-s. A penalidade dc multa pode scr aplicada cumulativamento com as demais sanções.
17.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabiveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pela Administraçâo ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
17.7. A aplicaçáo das sanções previstas neste edital, em hipótese alguma, atenua a obrigação de

reparaçâo integral do dano causado à Administração Pública.
17.8. Em qualquer caso de aplicaçào de sanção, será assegurado o direito ao contraditório e ampla
defesa do contratado,'detentor da âta.

17.9. Na aplicação das penalidades previstas neste edital deverão ser observadas todas as normas
contidas na Lei Federal n" 11.13312021
17.10. A penalidade será obrigatoriarnente registrada na imprcnsa oficial do Níunicípio de Rio
Branco - MT, e no caso de suspensão de licitar, o Licitantc de'verá ser descredenciado por igual
período. sem prejuízo das demais cominaçr-rcs.

18. DO CANCELAI\IENTO DO REGISTRO DE PREÇOS E SUAS CONSEQUÊNCIAS:

. Àienida Cercjeiras, No.: !X), Rio Branco-MT
Fotre: (65) 3257-tt46l 3257-1197
§-mail:
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l8'1 As hipóteses de cancelamento e respectivas consequências legais são aquelas indicadas naminuta da Ara de Registro de preços (Anexo VI) e do contrato Administrativo (Ánexo vj.
19. DA urttíaçÃo DA ATA Drr REGrs.r-Ro DE pRcÇos pon óncÃos R
f, NTIDADES wÃo panrrcrpANTES:
19.1. Durante a ügência da ata, os órgãos e as entidades da Administração pública Direta e Indireta
do Município de Rio Branco - MT que não participarzLrn do ccrtame poderão aderú à ata de regrstro
de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:
19.1.1 apresentaÇão de justificativa da vantagem da adesãó, inclusire em situações de provável
desabastecimento ou descontinuidade de sen.iço público:
19. I .2 dcmonstração de que os 

lalgrgs.rgsiltrados estão compativeis com os valores praticados pelo
mercado na forma do art.23 da Lei n' 14.133, de 2021;
19.1.3 prcvias consulta e accrtaçào do órgào ou entidade gcrenciadora e do fomecedor.
19.2. Os órgâos e entidades que não participararn tlo registro de preços, quando desejarem fazer uso
da ata de registro de preços. deverão consultar o órgâo gerenciador da ata para maliiestação sobre a
possibilidade de adesão.
19.3. Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de prcços. observadas as condições nelas
estâbelecidas, optar pela aceitaçâo ou não do Íbmecimento decorrente da adesão, desde que nào
pryjudique as obngações presentes e futura^s decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador
e órgãos participantes.
19..1. As aquisições ou as contratações adicionais de que tÍata este item não poderào exceder, por
órgào ou entidade, a cinquenta por cento dos quantilativos dos itens do instrumento convocatório e
registrados na ata de registro de preços para o órgão gcrenciador e para os órgàos participautes,
salvo quando a quantidade registrada para cada item for inferior a dois, quando as aquisições e
contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos
quantilativos dos itens rcgistrados na ata de registro dc pleços.
19.5. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços nào poderá exceder, na
totalidade, ao dobro do quantitativo de cada iten.r registrado oa ata de registro de preços para o
órgào gerenciador e para os órgãos participantes. indcpendentcmente do número de órgàos não
participantes que aderirem.
19.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participanto deverá efetivar a aquisição
ou contratâção solicitada ern até noventa dias. obscrvado o prazo de vigência da ata.

19.7. Compete ao órgão não participantc os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo
fomecedor das obrigações conlralualmente assurnidas e a aplicaçâo, observada a ampla defesa e o
contmditóno, de eventuais penalidades decorrenles do descumprimento de cláusulas contratuaib, em
relação às suas próprias contrataçôcs, infonnando as ocorrências ao órgão gerenciador.
19.8. Para o fim do disposto pelos itens 19.1, não há prazo para manifestação do órgão gerenciador,
dcvendo-se ater-se, unicamente, à vigência da ata que o órgào nâo participantc pretcnde aderir.
19.9. O pedido de adesão pelo órgâo não participante, instruído com todos os docunentos que o
acompanharn. deverá, preferencialmente, ser formalizado até t0 (dez) dias antes da data de
expiração da validade da ata de registro de preços, sob pena de restar prejudicada a análise do
processo para autorizaçâo pelo órgão gerenciador.
19.10. As solicitações dcverão ser encaminhadas ao Orgão Gerenciador qual seja a Pret'eitura
Municipal de Río Branco - MT, por meio do Setor dc Licitação atravós do e-mail
licita co.ml. or,. b r' ou pelo endereço Avcnida Cercjeiras, n' 90, bairro Fidelândia - CEP

78.275-000 Rio Branco - MT e Fone (65) 3257 11146 3257 -1197
19.11. As adesões por entidades não participantes" inclusive entre nrunicípios, observará as

Àvenida Cerejciras, No.: 90, Rio Branco-MT
fone: (ó5) 3257-l 1461 1257-1197
E-mal!:
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disposições do artigo 116 da Lei Federal n.o 14.l33l2o2l,com redaçào ataalizadapela Lei l-ederaln." 14.77012023.

20. r)As DrsPostÇot:s FTNATS:
20 l o licitante é responsável peta firlelidadc e legitimidade das inl-ormações prestadas e dos
documentos apresentados em qualquer fasc desta licitação. A falsidade de'qualquer an"rra"nto
apresentado ou a inverdade das infonnaçôes nele contidas implicará na imediata desclassificaçào ou
inabilitação do licitante, ou a rescisào contratual, sem prejuízo das sanções administrati'as, civis e
penais cabiveis.
20'2. Salvo ressalva expressa, todos os horriLrios estabelecidos neste Fldital obseruarào o horário de
Brasí[ia (DF).
20.3. Salvo ressalva cxpressa, todos os prazos em dras estabelecidos neste Edital scrào
consecutivos.
20.3.1. Os prazos em dias só se iniciam e vencem em dias úteis.
20.4. Os prazos em horas úteis obedeceur ao horário de funcionarnento da Prefeitura Municipal de
Rio Branco MT (08h00 as 14h00 - horário de llrasília).
20 5. A apresentação da Proposta Comercial pressupõc pleno conhecimento e atendimento às
exigências de habilitação previslas no Edital. O licitante, ainda, será responsável por todas as
transaÇões que tbrem efefuada-s em scu notne, assunrintlo como t'irmc e verdadeira sua proposta e
lances.

20.6. Toda a documentaçào apresentada ncste Edital e seus Anexos são complementares entre si, de
modo que qualquer detalhe que se mencione ent um documeltto e se omita em outro será
considerado especificado e válido.
20.7. A pregoeira, no interesse da Administração, poderá relevar omissões puramente formais
obsen adas na documcntaçào e proposta, úesde que nào cotrtrariem a legislação vigente e nào
comprometam a lisura da licitação, sendo possível a promoçào de diligências junto aos licitantes,
destinadas a esclarecer ou a complernental'â inslrução do processo, conforme disposto no art.64 da
Lei Federal 14.133121.
20.7-1. O não cumprimento da ditigência requerida poderá ensejar a inabilitação do licitante ou a
dcsclassifi cação da proposta.
20.8. As normits previstas neste Edital seÍão sempre interpretadas em fâvor da ampliação da disputa
cntre os interessados, desde que não comprometa o intcresse da administração. a finalidade e a
segurança da contratação.
20.9. As decisões dA pregoeira serão publicadas coníbnne o disposto no ârt. 54 da Lei n" 14.133/21
e divulgadas na Inlernet.
20.10. A participação do licitante nesta licitaçào inrplica no conhecimento integral dos termos e

condições inseridas neste instrumento convocatório, bem como das demais norÍnas legais que

disc iplinanr a matéria.
20.11. A presente licitação não importa, necessariainenlc, em contratação, podendo a Prefeitura
Municipal de Rio Branco - MT revogáJa, no todo ou eln parte. por razões de interesse público.
derivadas de fatos supen'enientes comprovados ou anulá-la por ilegalidade, de oficio ou por
provocação. mediante ato escrito e fi.urdamentado, disponibilizado no sistema para conhecimento
rlos par ticipantes da licitaçào.
20. I l.l . A anulação do procedimento induz à do contrato dclc decorrentc.
20. I 1.2. Os licitantes não tcrão dircito à indenização orn decorrência da anulação do procedimento
licitatório, ressalvado o direito do con§atado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver
suportado no cumprimento do contrato.

No.: 90, Rio Branco-MT
Fone: (ó5) 3257-11461 3257-1191
§-mall;
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20.12. A Prefeitura Municipal de Rio Branco - IvlT poderá prorrogar, a qualquer tempo, os prazos
para recebimento das propostas ou para sua abertura.
20. 12. I Não halendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superueniente que impeça a realização
do certame na data marcada, a sessão scrá àutonraticamente transferida para o primeiro dra útil
subsequente. no mesmo horário anteriormente estabclecido, desde que não haja comunicaçào cm
contrário, pcla pregocira.
20.13. Cirpia deste instlumento convocatório cstará disponívcl no Portal Nacional de Contratações
Públicas, no site oficial da Preleitura Muntctpal rvw w.riobranco.rnt. qov.br e também pode ser feila
a solicitaçào atravês do e-mail: licitacaoíàriobranco.rnt.qor'.br podendo ainda ser obtida junto ao
Departamento de Licitações, no horário das 08h às 14h (horário de Brasília), ate o último dia que
ântecedeÍ a data prevista para abertura do certame.
20.15. As empresas e/ou representantes que adquirirem o instrumerto convocatório sc obriganr a

acompaúar as publicações referentes ao pÍocesso no site da Prefeitura Municipal de Rio Branco,
no Jomal Ofrcial Eletrônico dos Municípios - Mato Grosso - AMM, em Jomal de Grande
Circulação e no Portal Nacional de Contratações Públicas. em atendimento ao disposto no §l'do
artigo 55 da Lei Federal n" 14.13312021.

20. 16. Fica eleito o foro da Comarca dc Rio Branco l\'lT, Bstado de Mato Grosso. para solucionar
quaisquer questões oriundas desta licitação.
20- 17. Constituem anexos deste instrumento convocatório, dcle fazendo parte integrantc:

Anexo I - Tetmo de reÍcrência;
Anexo II - Modelo de Proposta de Pteços;

Anexo III - Declarações Unihcadas:
Anexo lV - Ficha Cadastrall
Anexo V Minuta do Contrato Administrativo; e
Anexo VI - N{inuta da Ata de Registlo de Prcços.

RIO IIRANCO -MT.22 de Novembro de 2024

LUIZ CARLOS
- Prefeito Municipal -

N".: 90, Rio Branco-MT
Fone: (ó5) 3257-11461 1257'1191
E-mal!:
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ANEXO I

TERNTo nn nerr:RÊxcr.r
pnncÃo nlrrnôxtco N.ô oo4/2024

I. SINTEStr:

a) Objcto: AQUISTçÀO »u Dt-- Ní.ATF.RIAL PERN,IANENTE PARA AS LJNIDADES
ESCOLARES E SECREI ARIA MUNICIPAL DE TDUCAÇÀO DESPoRTO E LAZER,
b) Fiscal do Contrato: Gcovani Ferrari Matncula n.o 75

do Contrato: Geralda Patricia Silva Mcndes - I\4an ícula n." 1 06()

z. óncÃo(s) REeUERENTE(s):
a) Secretaria Municipal de Eciucaçào Dcsporlo c- Lazcr.

3. TNFoRMAÇôrs crR.us:

3.l.Tipo da Despesa:

( x ) Aquisição de bens

( ) Seniços Gerais

( ) Obras de Engcnharia

( ) Sen'iços de Engenharia

( ) Matcriat Cortsumo

.Rito:
( ) Sumário
( ) Ordinário
1 x ) Eletrônico

3.2
a)
b)
c)

3.3.Fundamento Legal:
a) 0 Dispensa de Liiitação -- anigo 75' inctso I e Il. ria Lei Federal n'" 14'13312021

Uj (-) Oirp"nsu Eletrônica - artigo 75' inciso I c tl. da Lei Federal n'" 14 133/2021'

c) ( x ) Pregão Art. 6'XLI, da Lei Federal n-" 14.133/2021'

3.4.Tipo de Julgamento:
a)(x)MenorPreço.
b) ( ) Maior Percentual de desconto.

c) O Por lote.

d) (x ) por item.
e) ( ) val,rr global ou lotc itnico

Ccrcjcirâs, N".: 90, Rio Branco-MT
Foàc (65) 3257-l146/ 3257-l le7
.f,;mail:
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FOGAo - DE PISO 5

Bí)CAS. ACENDIMENTO
AT-ITOI!íÁTICO- PRETO,
DE PISo. MESA DE VIDR')
TEMPERADO. TREMPES
INDIVTDUAIS EM FERRO
FUNDIDO, QUEIMADOR
TRIPLA CHAMA, FORNO
COM ACABAMENTO
LIMPA FÁCIL E
CAPACIDADE MINIMA DE
(r5 Í.ITROS. LUZ, NO
I:ORNO. \IDRO DUPLO
NA PORTA I)O FORNO.
GRAIjLS DO I-ORNO: I

AUTO DESI.IZANTE I I

DESLIZANTI.,,
VOLTACEM BI\TOLI"
A]-IMENTÀÇÀO CÁS CLP
MiNIMo Dri r2 (D()sr-)
MESF]S DI] GAR,\NI'IA.
FOG.{O JNDUSTRIAL , EM
ACO CARBONO.
ALIN,ÍENTA("{(I A íiAS,
GRT,].,II,\S I.Nl T EIIR(I
I UNDID0. C()lvt o B(rCAS,
COI\í Dt\,ÍENS.\(r 40 X
4(I'M F PNTI,IR,\ A PO

LLE I ROSI'ATIC.,\ COR
C'INZA CI,ARO.
QUTIrMADORES DtjPl-O
FRONTAL E SIIVIPLES
TRASETRO EM FERRO
FIJNDIDO SE\{ EORNo

00069570 Unidade 1l )

.199'125-.2

00068978 Unidâdc (l)

179t.00 RS -3.i82.00

Llur,Jidc i i I

Fomo elérnco no mínirno i(,
litros

Fomo elétÍico li0 litros l3l.il í

l'omo ltricro úÍrdas nr,

minimo .10 litros
-l 4.lrii !.L J

i) ti"l.l5-;

Freezer de duus pidas
horizontal le' r.ninimo -18Ú

litros
L.X)L lDlF l(.\r,)oR
NíODf-I,O INDI-S'IRIÀL.
CON{ CÀT.{CII).\I)E PÀRA
02 t-l IROS. \ !,l.OLllI),\Dt,
liNlCA C()xí Cí)PO E\{
INOX, 1'Ir,, V()Ll r.GEivÍ DE
110 V
Inpres«ira Brorhcr DCP
2540DW ou DCPB 75l5DW

i7;,Ji8-6

t'1

t8

19

l0

i2l 1.00 RS 9.6,13.00

R$ (r99.901./ 699.9{)

261',1 .45 R$ l.Í;47.45

RS l.9l6.8ltq58,44

R$ 13.049.707 --/t-lnid;tdc I 1)

RS 3.893.10129'7 ,10-l

4 t3r,s0 R$ r6.530,00ltjnidade ( t)

2l

00081?n9

I-tuidade í 1)

I

I

I

I

I

I

unidade (r I 
I

I

I

I

i

I

L

I

I

I

N".: 90, Rio Branco-MT
.Fone: (65) 3257-11461 1257-1191
'f,:mail:

I

llniriedctI) I

I

l

l
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lntprr:ssora
coloriJ.r

Brolher D(lP
4000195.1I trnidade ( I) 7790,00 R$ ',i r 160.u0

Epson 1250 (10067:7_1

Lavadora r.le aita prcssrio Stihl
RE It0 l:7V 1)(t{.ti,rl4tr

l,ar'adora de Íoupas
autonrálica dc no mínimr, 000]t513

Máquina de lavar roupas
00076896

T uinho lilros
Notebook coÍe 15 ile no
rninimo l:' gcraçào 8GB de
rnernirnd RÂrn e sSD 256GB

000ir5t32

Refrigcratlor 47o litmr ou

30 Snrárt-I \' .1:"

SmaÍtphooc Sunsulg Gala-ry
Ml5 128cts

00cs6 93.i

SopÉdor stihl BG 86 C-Ê cu
0í)0 r 27 84flu varna ll5BVx

110

Venrilador dc coluna 50t'm
127\',

VeÍrtilador <le parede .ioc
1271',

nl

UniLlade ti)

I5a2:'t-9 Llnidadc (1) j

\ Al oli (; l,í)BA L

Armários de Aço (Âllos c Eaixos)
Uso: ;\nnazertairtellto de materiais didáticos. rlocutnentos e equipautentos

Ciclo de Vida: 20-30 anos. dependendo do uso e cotrsen'açào'

Unidade I l) 3/ 2557,75 R$ 7.671,25

4. .19.+2.60 R$ 19.7?0,38

26

I-lridadc i l)

Lhrid.rde r I) 1,2
I

t965.92 RS t965.92

27 úridade ( l) 955.§5 RS l.9r 1.70

2t 2,/ í759.00 R$95r8,00

ló lE_i l 6091,70

1810.00 R$ 1t .8 10.00 ..

)9

3t 2.160.50 RS 9.tr42.00

R$ 12.967.50

Unidadc ( l)

Unrdidc ( I )

Unidii(ic ( I I

I

12/Unidadr (I )

Urridrdc 1l )

3/ 432?.50

l RS r.708.0033

-1t0.00 R$ L550.00-t.l

Rs 310.7.1.1.5:

I " llru;s"
I

I

I 2.1

L.

I

i 1i rJ5s-'

I

I

I

Valor Gloiral: RÍ; :1.10"111.5.1 (trc7l-'n!:os c qtrarcnta mil c setccentos e quarenta e quatro reais e

cútquenta e três ccntar,.ts).

5. Df,SCRIÇ-iO DA SOLUÇÀO CO}IO I,]M TODO CONSIDERÁDO O CICLO DE VIDA
DO OBJETO E IISPECI}'ICAÇÃO DO PIIODUTO/SERVIÇO.
5.I . Para atender a Rede Municipal de Ensino, foi elaborada uma proposta de aquisição de materiais

permallentes quc visam proporcionar melhores condições de trabalho e estudo. otimizandtl o

àmbiente cscolar e administrativo. A solução pÍoposta contempla diversos itens que serão utilizados

lanto ern ambientes pcdagógicos quanto adminislrativos, além de áreas de apoio e serv'iços gerais A
seguir. é aplesentada a dcsctição da solução considetando o ciclo de vida dos objeros e

especificaçào dos produtos.

Especificaçào do Produto ç Ciclo de Vitla:

Ar Condicionado (12.000, 18.000,24.00Ú e 30"000 B'I'Lis)

Uso: Clirnatizaçào de salas de aula, [aboratór ios c escritórtos.

Ciclo de Vida: Aproximarlanrente I 0- I 5 anos, com manutençào preventiva anual'

Especifrcação: N,[orlcltis v;rrian<lo dc 12.0U0 a 30.000 BTUs para atender diferentes tamanhos de

amhicntc.

No.: 90, Rio Branco-llf T
,Fone: (ó5) 3257- 11461 3257-1191
E.mait:

I
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Batedeira Planetária, Bebedouros de Água e Eletrodomésticos Diversos
Uso: Apoio em atividades culinánas e tbmccirnento rle água potável.
Ciclo dc Vida: 5- l0 anos para elqtl odorréstico,c. .,r, ,riot"nçãn periórlica.
EspeciÍicação: Equipamentos de rnarcas rcconhccidas, .ur, .upuiidu.I" e potência adequadas para
uso Íiequente.

Especificação: Armários de aço com
necessidades de armazenamento.

duas portas, em diferentes dimensões para variadas

Cadeiras para Escrivaninha e Mobiliário Diverso
Uso: Equipar salas de aula, bibliotecas e cscriÍónos administrarivos.
Ciclo de Vida: l0-15 anos, variando conforme a intensidadc dt_r uso.
Especificaçâo: Cadeiras ergonômicas para garantir conforto e tiurabilidade.

Câmeras de Vídeo e Equipamentos dc Segurança
Uso: Monitoramento e segurança das instalações escolares.
Ciclo de Vida: 5-7 anos, com atualizações tecnológioas cont'orme necessário.
Especificação: câmeras de atta definição. modelos bullet, para monitoramento intemo e extemo.

Computadores c Notebooks
Uso: Atividades pedagógicas, administrativas e de supolle récnlco.
Ciclo de Vida: 3-5 anos. com possibilidade de atualizaçào de componentes.
Especificação: Computadores com configuração robusaa (lntel Core i5.
notebooks de última geração.

I 6GI] RAM. SSD),

Eletrodontésticos Industriais (Fogôcs. F or nos, Freezers)
Uso: Cozinhas escolares e áreas de alimenta!:ào.
Ciclo de Vida: l0- l5 anos. dependendo do uso e rnanurençâo.
Especificaçào: Equipamentos indushiais ctrrn alta capacidade e resistência

Impressoras e Multifuncionais
Uso: Impressão de documerÍos c rnateriais pedagógicos.
Ciclo dc Vida: 3-5 anos. com manutenção periódica.
Especilicação: Modelos Brother e Epson, com capacidade para grandes volumes de impressào

Refrigeradores e Equipamentos de Conservação
Uso: Conservaçào de alimentos e matcriais perecíveis.
Ciclo de Vida: l0- I 5 anos, com manutenção Íegular.
Especificação: Refrigeradoles e frcezcrs cotn grandc capacidade.

Teleüsores e Equipamentos Audiovisuais
Uso: Aulas interativas, apresentações e eventos escolares

Lavadoras e Equipamentos de Limpeza
Uso: Manutcnção da limpeza e higienc das instalaçõcs.
Ciclo de Vida: 7-10 zLnos, dependendo do uso c cuidado:s.

Especificação: Lavadoras de alta pressão, máquinas de lavar toupas automáticas e tanquinhos.

,Ài'eÍida Ccrcieiras, No.: 90, Rio Branco-MT
§oàe: (ó5) 325?-tt46t 3257-1t97
E-mail:
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Ciclo de Vida: 7- 10 anos, com atualizaçôes conforme necessáno.
Especificação: Smart TVs de 42 polegadas, com aha definição.

Ventiladores e Exaustores
Uso: Ventilação de salas de aula, refeitórios e outras áreas.
Ciclo de Vida: 5-10 anos. dependendo do uso e manutenção.
Espccificação: Ventiladores de coluna e parerlc, exaustores de 50 crn.

Smartphones
Uso: Comunicação adminisúativa e suporte em atividades pedagógicas.
Ciclo de Yida: 2-3 anos. com atualizações tecnológicas.
Especificação: Smartphones Samsung Galaxy Ml5, com l2gGB de armazenamento

Equipamentos de Jardim e Manutenção Externa
Uso: Manulenção de áreas extemas ejardins escolares.
Ciclo de Vida: 5-7 anos. com uso regular.
Especificação: Sopradores de Íblhas, escadas extensíveis.

A aquisição desses matcriais visa equipar adequadamcnte a redo rnunicipal de ensino, garantindo
melhores condiçôes de aprendizado e trabalho, alórn dc promover a eficiôncia adminisirativa e a
qualidade do ambiente escolar. A seleção dos produlos oonsiderou durabilidade, manutençào e
adequaçâo às necessidades específicas de cada unidade escolar.

6. DOS REQUISITOS DA CONTITATAÇÃO3

6.1 O Fomecedor, será responsável pelo fomecinrento de bens em boa qualidade e/ou boa técnica,
segundo as demandas do Orgão Requisitante.

6.2. A empresa deveú fomecer o produto nas seguintcs condiçôes:
a) Qualidade dos Bens:
. O fomecedor deverá garantir que todos os bens fomecidos sejam de alta qualidade,

cumprindo com as especificações técnicas estabelecidas- Todos os produtos devem ser novos, som
uso anterior, e devem estar em perfeitas condições de funcionameato.

. Produtos que âpresentem defeitos de fabricaçào ou estejam fora das especificaçôes
acordadas deverão ser substiluídos pelo fomecetlor sem custo adicional.

b) Conformidade Técnica
. Os hens fornecrdos devcrn -cguir rigorosamcntc as cspecificações tócnicas descritas na

proposta de compra, incluindo marca, n.rodelo, capacidade e outras caracteristicas relevantes.
. 0 fomecedor deverá assegurar que todos os equipamentos eletÍônicos e eletrodomésticos

possuam certificação de conlormidade técnica, de acorclo corn as normas e regulamentações
vigentes.

c) Prazos de Entrega
. O fomecedor deve cumprir os pÍazos de entrega acordados com o Orgão Requisitante,

garantindo quc os bens sejam entregues no tempo cstabelecido e em conformidade com o
cronograma previsto.

. Em casos de atraso, o fomecedor deve comunicar imediatamente o Ggão Reqüsitante,
justificando o motivo do atraso e propondo um novo pÍazo de entrega.

'Àl'cnida Ccrcjciras, N".: 90, Rio Branco-l|'IT
fone: (ó5) 3257-11461 3257-1197
.E-mait:
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d) Garantia e Suporte Técnico

' o fornecedor deve oferecer garantia mínima de 12 meses para todo§ os produtos,
assegurando suporte técnico e manutençâo durante o período de garantia.

' l:m caso de farhas ou defeitos, o fomecedor deve providenciar repaÍos ou substituições
necessárias sem custo adicional para o órgão Requisitante.

e) Documentação e Manual de Uso

' Todos os produtos devem scr acompaúados de manuar de uso, especificações técnicas
detalhadas e documentação necessária para a instalaçào e operaçào.

' o lomecedor deve disponibilizar orientaçâo e treinamento, se necessário, para o uso
adequado dos produtos fornecidos.

f) Conformidade Legal e Normativa

legislações e no',nírs vigentes, incluindo regulamentações de segurança, eficiência .o".geti.u 
"normas técnicas aplicáveis.

. Produtos que exijam certificações especificas, corno INMETRO ou outras, devem ser
entregues com as respectivas cenificações.

g) Sustentabilidade

' Equipamentos eletrônicos devem possuir certificações de eficiência energética, promovendo
a economia de energia.

h) Responsabilidade Logística
. O fomecedor é responsável .pela logistica de entrega, garantindo que os bens sejam

entregues nos locais designados pelo Órgão Reqüsitante *rn p"if"it s condições.
. Transporte, manuseio e instalação (quando aplicável) dos bens fomecidos devem ser

realizados de forma a evitar danos e assegurar a integridade dos produtos até a entrega final.

6.3. E de responsabilidade da Empresa:
a) Todos os custos com o fomecimento/execução do objeto;
b) Fomecimento de Bens de Qualidade;
c) Logística e entrega;
d) Garantia e Suporte Técnico, e

e) Conformidade Técnica e Legal.

6.4. A CONTRATADA será responsável por quaisquer custos adicionais rclacionados ao
fomecimento/execuçào do objeto, salvo as hipóteses legais de reequilíbrio econômico financeiro da
proposta.

7. DOS DOCUMENTOS NECESSÁRrOS À H.q.SII,trA,ÇÀO »aS EMpRES-A.S:

7.1 . Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista:
7.1.1. Cornprovante de Enquadramento pàra ME ou EPP, quando for o caso;
7 .1.2. Prova da inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa
Jurídica (CNPJ);
7.1.3. Prova de regularidade com a F'azcnda Federal, através da apresentação da Certidão Negativa
dc Tributos Federais unificada com a CND-INSS, fomecida pela Fazenda Federal, e a Dívida Ativa
da União, fornecida pela Procuradoria da Fazenda Nacional, ainda que em documento unificado;
7.I .-1. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual da sede da Licitante e Procuradoria Ceral do
Estado, ou oulros órgãos correlatos, que âtestem a inexistência de créditos tributários ou nào

A?enida Cerciciras, N".: 90, Rio Branco-N'IT
Tone: (ó5) 3257-l 146/ 3257-1197
f,-mall:
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tributráLrios inscritos ou não em Dívida Ativa;

l.'J;t;:J;X".f'tr+laridade 
corn a Fazenda Municipal <la sede da Licitante e da Fazenda Municipal

7 1 6. Prova de inexistência de débitos 
_inadimpridos perante a Justiça do Trabarho, mediante a

:fr:e:setaçâo 
de Certidâo Negativa de Débitos Tràbalhistas (CNDT): e

T l T Prova de Rcgularidadc c,ur u Funtr, dc Gara,tia poi T".po de sen,iço (FGTS),demonstrando situação regurar no cumprirnento d.os encargos sociais instinrído. po. ià,.''" "

7.2 Declaraçâo:
a) De pleno conhecimento e âceitação das regras e das condições gerais da contratação. constantesdo procedimento, inclusive quanto ao_cumpriÀento das exigências de rese-a a" curjÀ pàiu p"rrou
com deÍiciência e para reabilitado da Previdência Social, dãque trata o artigo 93 dalei Federat n..
8-212/1991 (Planos de Beneficios da_ previdência social), se couber; e ao cimprimento do disposto
no artigo 68, inciso VI dâ Lei Federal n.o 14.133i2021.

7.2'l Todas as declarações exigidas para a habilitação da empresa deverào estar assinadas por seu
responsável legal e, preferencialmente, elaboradas em papcl da empresa.

7.3. Cópia da consulta aos seguintes cadastros:
a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôncas e suspensas - cEIS, mantido pela controladoria Geral
da UniAO v,br/cei
b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP;
c) Ccrtidâo Unificada./Consolidada de Pessoa Juridica emitida pelo Tribunal de Contas da Uniào -
TCU;
d) certidào de Diligência junto ao Tribunal de contas do Estado de Mato Grosso - MT e do Estado
onde tiver sede o particular, se houver;
e) A consulta nos cadastros das alíneas poderá ser substituída pela Certidão
Unificada,/Consolidada de Pessoa Jurídica emitida pelo Tribunal de Contas da União - TCU.

8. DAS COI{DIÇÓSS NT PAGAMENTO:
8.1. O pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias após a entrega do objeto, observado o
cronogÍÍnna de pagamento estabelecido pela Prefeitura Municipal de Rio Branco - MT, em
conformidade com artigo l4l da Lei Federal n." 14.13312021.
8.2. A CONTRATADA deverá apresentar as notas fiscais eletrônicas correspondentes a execuçào
do objeto deste termo, devidamente processadas com todos os campos preenchidos, sem rasuras e

devidamente atestada pelo agente público designado pela Administraçào, devendo ainda estar
acompaúada das côpias das Ordens de Fomecimento/Execução autorizadas pela Administração.
8.3. Após o ATESTO dos agentes público responsáveis pela fiscalização e gestão do contrato. o
MUMCIPIO efetuará o pagamento das Notas Fiscais, mediante Ordem Bancária.
8..1. Se a Nota Fiscal for apresentâda con) eÍro, rasuras ou irnperfeições. será devolvida à

CONTRATADA para retificação e reapresentaçào, reabrindo-se o prazo de pagamenm após a
reapresentâção.
8.5. A CONTRATADA devcrá apresentar as seguintes documentações para fins de pagamento:
8.5.1. Certidão Negativa dc Tributos Federais unificada com a CND-INSS, fomecida pela Fazenda
Federat. e a Dívida Ativa da União. fomccida pela Procuradoria da Fazenda Nacional, ainda que de

modo unifrcado;
8-5.2. Cenidão de Regularidade de Tributos Municipais, da sede da CONTRATADA;

,Àvenida Cerejciras, No.: 90, Rio Branco-l\lT
fone: (ó5) 3257-11461 3251-1197
§-mail:
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8.5.3. Certidão de Regularidade de Tributos Estaduais, da sede da CONTRATADA;8 5 4' cerridâo de Regularidade com.Fundo a. crr*iü". iempo de sen.iço (FGTS); e8.5.5. Prova de inexisrência 
le d:br:o: Ir"at_n[gà."üáte a Justiça do Trabalho, medianre

lT.r:,1,:f: de Ccrtidào Negarira de Debiros Tratathistas rôNnr)õ'ó À \'arrdadc das ccrtidôes dcvcrá.scr corrcspondcnte a propramaçào de pagamento, devendo o
:(!trllado ficar rcsponsávcl pcla confcrênr ia de tal valrdarlcl
x /' Nenhum pagamento scrá efetuado a G,NTRATADA enquanto pendente de liquidaçãoquaisquer obrigações financeiras que .lhe forum imposias, em virtude de penalidade ou

il:Í#rr[:r-'sem 
que isso gere àireiro ao preiro tre;eaiustamenro a. pr"çol-áu'-.1*.ça.

E 8 o .NPJ /ÍF da CoNTRATADA constante da nota fiscal e fatura deverá ser o mesmo dadocumentação apresentada no procedimento de contrataçào.--
8.9. o CONTRATANTE nâo se responsab,iza pero pagamento de notas fiscais sem a apresenraçào
9r.r^*10":!yr_:lequisições expedidas e assinadas pelà Àdministração.
8 10' o CONTR^TANTE. idependente das quántias previstas neste instrumenro poderá sustar.opâgÍlmento de qualquer fatura ou recibo no todo ou em parte, nos seguintes casos:
a) Execução incorreta ocorrida do objeto; e
b) Existência de qualquer débito exigivel pelo CONTRATANTE
8.1I. Na emissâo das notas fiscais para pagamcnto, as crnpresas de'erão observar:
8.11.1. o disposto na legislação tributária nacional, estadual c do Município de Rio Branco - MT; e
8 1l.2 As regras de retençâo do imposto de Renda dispostas na lnstrução Normativa n' RFB n.
1234. de I I de janeiro de 2012 e na legislação do Município de fuo Branco _ MT.

9. OBR]GAÇÂO DO CONTRATANTE:
9.1 . Exigir o cumprimcnt. de todas as obrigações assumidas pelo contratado, de acordo com o
contrato e seus ânexos.
9.2. NotiÍlcar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido. para que seja por ele substituido, reparado ou corrigido. no total ou em parte, às suas
expensas.
9.3. Atestar nas notas fiscais e/ou Íàturas a et'etiva entrega do objeto deste contrato, conforme ajuste
representado pela nota de empenho.
9.4. Fomecer à CONTRATADA todas as informações relacionadas com o objeto do presente
contralo.
9.5. Efetuar o pagâmento âo Contratado do valor correspondente ao fomecimento do objeto, no
prazo, forma e condições estabelecidos, efetuando a retenção dos tributos devidos, consoante a
legislação vigente.
9.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal quanto à parcela incontroversa da execuçào
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houvcr controvérsia sobre a execuçâo do
objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o artigo 143 da Lei Federal n.'
14.133t2021.
9.7. Acompanhar e fiscalizar. através de servidor designado pela Administração, o cumprimento das

obrigações assumidas pela CONTRATAI)A, anotando em registro próprio as falhas detectadas e
comunicando as ocorrências de quaisquer Íàtos que, a seu critério, exijam medidas corretivas.
9.8. Cientificar a Procuradoria Jurír1ica do Municipio de Rio Branco - MT para adoção de< medidas

cabiveis quando do descumprimcnto de obrigações pelo Contratado.

9.9. Exigir a apresentação de not.as fiscais com as requisições fomecidas, recibos, atestados,

declarações e outros documentos que compÍotem as operações realizadas, o cumprimento de

Ccrejeiras, N".: 90, Rio Branco-lllT
foae: (65) 3257-lt46l 3257-1191
E-mail:
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pedidos' o atendimcnto de nrovidências. o compromisso de r;ualidade, erc. bem como fornccer a

It)'JHll?â;;X:§:;;"'"oo'' "i'to'' aã'ú'"iã""ã àutorizaçães ;" ;;;;;;-i;;", q,"
9 i0 Recebero objeto no prazo c condições estaberecidas no termo de referência e seus anexos.9. I l. A Administraçào rrào respondcra pn. q*,.q-r., compromissos assumidos pelaCONTRATADA com terceiros, ainàa quc vinculajos U':tlrt_ do objeto, bem como porqualquer dano causado a terceiros em decórrência de ato da collr'nerÀoa, ã"'."* .rrplg^a"r,preposlos ou subordinados.
9 l2 Emitir decisào sobre todas as solicitações e reclamações reracionadas à execução do presenteconlrato. ressalvados os requcrimentos *rrira.,ur"n," ffinrnentes. meramente proteratónos oude nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

rO. OBRIGAÇOES DA CONTRATADA:
l0'l' o contratado deve cumprir todas as obrigações desle Termo de Referência e respecti\ oContrato Administrativo, assumindo exclusivameite seus riscos e as despesas decorrentes da boa eperfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas.
l0'2. Manter preposto aceito pela Administração para i-nterlocuçãó do fomecimento, ou no local daobra ou do serviço para representá-lo na execução do contrato.
102'1 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pela
Administraçâo, desde que devidamente justificada, dcvendo u ..p.àru designar out o p*, u
execução do objeto.
l0 3 Executar o ob.ieto contratado no local e forma indicada pela Administração, obedecendo aos
prazos estipulados.
10.'{. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridâde
superior (anigo 137. I1, da Lci Fcderal n.' 14ji3â021) e prestâr todo esclarecimento ou
informação por eles solicitados.
10.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das condições do Termo de
Referôncia e das cláusulas do respectivo Contrato Administrativo, com habilitação e conhecimento
adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja
quantidade, qualidade, operacionalidade e tecnologia deverão atendcr às reconrendações de boa
técnrca c a lcgrslação de regência.
10.6. Nâo transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente contrato, sem prévia e

expressa anuência da Administração.
10.7. Credenciar junto a Administração um representante e número de telelone e e-mail para prestar
informações, esclarecimentos e atender as solicilaçôes, bem como reclamações que porventura
surgirem durante a execução contratua[.
10.8. Indicar, a pedido da Admhistração, telefones pâra contato fora dos horários normais de
atendimento, inclusive Íinais de semana e feriados, quando necessários.
10.9. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execuçáo do objeto, bem como por
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiÍos, não reduzindo essa responsabilidade a

fiscalização ou o acompanhamento dâ execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a

descontaÍ dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos

sof idos.
10.10. Responsabilizar-sc pelo cump menttr das obrigaçõcs previstas em Acordo, Convenção.

Dissídio Coletivo de Trabalho ou cquivalentes das catcgorias abrangidas pelo contrato, por todas as

obrigações trabalhistas. sociais. previdenoiárias, tributárias e as demais previstas em legislação

especihca, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Adminislração.

Ávcnida Cerc.jciras, N".: 90, Rio Branco-N{T
fone: (ó5) 3257-11461 3257-1191
lE-mail:
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10.11. Não contrataÍ, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linla
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou dà fiscal ou gestor
do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei Federal n.o l4.l33lZOZl.
10.12. Manter durante a execuçâo e vigência do rcspectivo contrato Administrativo, em
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas para a contratação.
10.13. cumprir, durante todo o período dc cxccução do contr:rto, a rescrva d.e cargos preüsta em lei
para pessoa com dehciência, para reabilitado da Prer idência Social ou para aptendiz, bem como as
reservas de cargos previstas na legislaçâo peúinente. nos temos do artigo l 16 da Lei Federal n..
11.13i/2071.
10.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo Íiscal
do coutato, com a indicaçào dos empregados que preenchcram as referidas vagas.
10.15. Guardar sigilo sobre todas as intbrmações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato.
10. 16. Arcar corn o ônus decorente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de
sua proposta, inclusÍve quanto aos custos variávcis dccorrentes dc fatores futuros e incertos,
devendo complementií-los, caso o previsto inicialmentc ern suâ proposla não seja satislatório para o
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no artigo
124. II, d, da Lei Federal n." 14.13312021.

10.17. Cumprir as normas de segurança scgundo a legislação t'ederal, estadual e/ou municipal.
10.18. Executar o objeto com estrita observância às normas da legislação peÍinente, cumprindo as

determinações do(a) Gestor(a) do Contrato e seu respectivo Fiscal.
10.19. Submeter previamente, por escrito. ao F'iscal do Contrato, para análise e aprovaçào,
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações deste Termo de

Referência e/ou Contrato Administrativo.
10.20. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do mcnor de dezesseis anos, exceto na

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do

menor de dezoito anos em trabalho notumo, perigoso ou iusalubre.

10.21 . Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Fiscal do Contrato, garanúndo-lhe

o acesso, a qualquer tempo. a sede da empresa. ao local dos trabalhos ou produção, bem como aos

documcntos relativos à execução do objeto.

10.22. Realizar u foraccimento ou iniciar os sen iços no prazo frxado pela Administração, em exato

cumprimento as especificaçôcs estabelccidas no l'ermo de Referôncia e/ou Contrato

Administrativo.
10.23. Manter a frente do fomecimento ou sen iços, empregados. colaboradores ou proÍissionais

qualificados, inclusive aqueles eventualmente apresentados na fasc de habilitação ou outros

previamente autorizados pela Administração.
i0.24. E-p."g- boa técnica e procedimentos na execução do objeto'

10.25. O ôbleto poaerá ser exãcutado fora do horário de expediente e em finais de semana, para

gu.-ti, o pieno atendimento do interesse público, sem qualquer tipo de ônus para o Municipio de

Rio Branco - MT.
10.26. Apresentar a Contratante, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e

ternpestivo pagamento de todos os 
"nt"tgot 

previdenciários' trabalhistas' fiscais e comerciais

decorrentes da execução do Contrato'

ió.ii. É.*.o. o olj.tn d" u"o.do com as prcscrições c critérios informados pelo Fiscal do

Contrato.
10.28. Todos os materiais e equipamentos utilizados na execução do objeto, serão por conta da

N".: 90, Rio Branco-MT

fone: (Ó5) 3257-l146/
E-mail:

3257-l I97
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CONTRATADA.
10.29. A CONTRATADA deve ser responsável pela qualidade do objeto fornecido ou dos serliços
prestados.
10.30. Orientar c treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei Federal n" 13.7O9t20lg
(Lei Geral de Proteção de Dados), adotando rnedidas para proteção de dados pcssoais ou
informações a que teúa acesso.
10.31 . Apresentar ao Fiscal do contrato, quando for o casoj a relação nominal dos empregados que
adentrarào nos órgãos públicos vinculados a Administração.
10.32. Observar, na emissão das notas fiscais para pagamento, a legislação tributaria do Municipio
de Rio Branco - MT, cspecialmente de seu setor de contabilidade e Sistema de Controle lntento,
especialmefic quanto as regras de retenção do Inrposto de Renda, dispostas na Instrução Normativa
n' RFB n" 1234t2012, sob pena dc não aceitação por parte do Contratante.

1I. DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO I DEFINITIVO:
11.I. Os bens serào recebidos provisoriamente. de ibnna sumár'ia, no ato da entÍega, juntamente
com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalentc, pelo(a) Fiscal do Contrato. para efeito de
posterior verificação de sua conf'omridade com as c-spccificações constantes no Termo de
Referência. Contrato Administrativo e na correspondente propôsta.
11.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou eln parte, inclusive antcs do recebimento
provisório, quando em desacordo com as especificações constantss no Termo de Referência e na
proposta, der,endo ser substituídos no prazo de quinze (15) dias úteis, â contar da nolificaçào da
CONTRATADA. às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

1 1.2.1. Aplica-se esta prerrogativa contratual, mesmo na vigência de garantia extracontratual a que

se refere o item 10.28 deste Termo dc Referência, independentc dc transcrição em contrato.
11.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo dc até l0 (dez) dias úteis. a contar do recebimcnto
da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administraçào, após a verificaçào da

quaüdade e quantidade do material e consequente aceitaçào mediante termo detalhado a ser

expedido pelo(a) respectivo(a) Gestor(a) do Contrato.
I1.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que

tratâ o inciso II do artigo 75 da Lei Federal n." 14.1332021, o prazo máximo para o recebimento

definitivo scrá dc até 30 (trinta) dias.

11.5. O prazo para rcccbimento dcfinitivo poderá ser exccpcionalmente prorrogado, de forma

justificada, por igual período. quando houver neccssidatle de diligências para a aferição do

atenrlrnrenl(] tlas ex igéncias conlratuais.

11.6. No caso de controvérsia sobfe a execução do objeto. quanto à dimensão, qualidade e

quantrdade, deveni ser observado as disposições do artigo 143 da Lei Federal n.o 14-13312021.

comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal quanto à parcela incontroversa da execução

do objeto, para efeitô dc iiquidação e pagamento nos termos do artigo 63 da Lei Federal n.o

4.32011964 ou a legislação a que vier a substituí-la.

11.7. O prazo paã a soluçãá, pelo contratado, de inconsisrências na execução do objeto ou de

.u,raun1"r,o dá nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela

ÁdÀlni.t uçao duÍante a análise prévia à liquidação de dcspesa. nào será computado para os fitrs de

emissão do Termo de Recebimcnto DeÍlnitivo'
ii.í. õ.*"ti-ento provisório ou definitivo não ercluirá a responsabilidade civil pcla solidez,

.,*tiard. e segurança do obieto' nem a responsahilidade ético-profissional pela perfeita exccuçào

il;bÀ 
"""r.'"r"a", 

,"r*ive eventuais garantias extraÇonrraruais, a exemplo daquela prevista no

arligo 618 do Código Civil Brasileiro'

N".: 90, Rio

fone: (65) 3257- I 146/

E-mail:

1257-{t97
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rz. s,l,rvÇÕTs,c,DMINISTRATfvAS:
12.1. comete infração administrativa a cONTRATADA que comerer com dolo ou culpa, quaisquer
das condutas previstas no art. 155 da Lei Federal n|' 11.13312021, quais scjam:
12. L1. Dar causa à inexecução parcial do contrato;
12.1.2. Dar causa à inexecução parcial do conkato que cause gravc dano ao CONTRATANTE, ao
fimcionamento dos serviços públicos ou ao interessc público e coletivo;
12. I .3. Dar causa à inexecução total do contralo;
l2.l.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
12.1.5. Não manter a proposta. salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado:
12.1.6. Não celcbrar o contrato ou não entregar a documentaçào exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta:
12.1.7. Ensejar o retardamento da execuçào ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado:
12.1.8. Apresentar declaraçào ou docunrentação falsa exigida par? o certame ou prestar declaraçào
falsa durante a Inexigibilidade ou a execuçào do contratol
12. L9. Fraudar a concorrência eletrônica ou praticar ato frauduiento na execução do contrato;

12. I.10. Cornportar-se dc modo inidôneo ou cometer fiaude de qualquer natureza; e

12.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, enh'e outros, a declaração falsa quanto às

condições dc participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre oS

lomecedores, em qualquer rnomento do procedimento de concorrência pública, mesmo após o

encerramenlo da fase de lances.

12. I . I I . Praticar atos ilícitos com vistás a frustrar os objetivos da contratação; e

12.1.12. Praticar ato lesivo previsto no aÍt. 50 da Lei Federal n." 12'84612013'

12.2. O atraso injustificado na execução do objeto, sujeitará a coNTRATADA à multa de mora,

que será aplicada considerando as seguintes proporçôcs:

iZ.Z.l,. O,:2"1" (trinta e três centésimós por cento) por dia de atraso, no cumprimento das atividades,

calculado sobre o valor do contrato, até o limite de 9,9% (nove inteiros e nove décimos por cento)'

que corresponde a até 30 (trintâ) dias de atÍaso;

iZl.Z. O,àey" (sessenta e seií centésimos por cento) por dia de atÍaso que exceder o subitem

anterior, no cumprimento da execução dos trabalhos, calculados desde o trigésimo primeiro dia de

atraso. sobre o valor correspondenic à parte inadimplente, cm caráter excepcional e a critêrio do

CONTRATANTE, limitado à 20% (vinte por cento) do valor total do contrato'

l2'3.AC0NTLc.TADAlrcará,u.1"itu,^.'",oprejuizodaresponsabilidadecivilecriminal,às
seguintes sanções:

l:]i.i. aa"*e.cia, pcla inexecução parcial do objeto contratado' quando nâo sc justificar

or-nalidade tnais gra'r'c:

i 2.:.2. vul,, Compcnsatória de:

,iá" O,SX (cinco àécimos por cento) até l0oÁ (dez por cento) sobre o valor,do contrato' nos casos

de: inexecução parcial do 
"ont.;À; 

àái,.u, a. entregar a documentação exigida para a confomridade

;;;i;;;;;ã;;"ntrato e deixar de celebrar o contÍato após sua convocação para o atol

b) de l0% (dez por cento.l aii ióy" tq'i"" por c.ento) sobre o valor do contrato' nos casos de:

inexecução total do contrato; nao *unà' o válot da Proposta de Preços originária' 
:-"]::.^p<lt 

tà'

jrnd;;;'ó;;ri*à:r"in""i. "'"".p.r"a. 
e ensejar rleliberadamente ou sem motivo iusto a

execucão do objeto;

c) de )0oro lvinte Por cento) até 30%

inexecução parcial do contrato e que c

(Íinta Dor cento) sobre o valor do contÍato' nos casob de:

*t. a*'". pi";rizo à Administraçào ou ao interesse públicol

N".: 90, Rio

$tne: (65) 325?-1146/

E-ÍIlâil:

1257-r r97
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prestar de declaração falsa nos atos preparatórios da contrataçào ou ao longo da vigência do
contrato; praticar ato lesivo ao art. 5" da Lei Federal n.' 12.816/2013 e quando da aplicação da pena
de impedimento de licitar com a Administração, nos ten.nos do artigo I56, inciso III da Lei Federat
n.'14.133t202t.
12.3.3. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indircta do
ente federativo que tiver aplicado a sançào, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. nos casos de:
inexecução parcial do conhato e que cause grave prejuízo à Administração ou ao intercsse público
ou retar sem motivo razoável e formalmente indicado., quando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave:
12.3.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar
ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seíst anos, nos casos dc: prestar declaração falsa nos

atos preparatórios da contratação ou durante a vigência do contrato; praticaÍ ato fraudulento;

compoía-se de modo inidôneo; praticar ato ilicito e praticar ato lesivo ao aÍ. 5o da Lei Federal n."
12.816/2013; bem como nos demais casos que justifiquem a imposiçào da penalidade mais grave:

12.4. A sanção de multa moratória prevista neste ilstrurnento, não impede a aplicação da multa

compensatória também estabelecida.

12.5. A penalidade dc multa podc ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

12.6. Sc a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento

çr,cntualrnenle devitlo pclo CONTRATANTE à CONTRATADA, além da perda desse valor, a

tlilbrença será cobrada medida processo admlnlstrati\ o de responsabilização'

12.7. A aplicação das sanções plevistas neste contrato, ern hipótese alguma, atenua a obrigação de

reparaçào integral do dano causado ao CONTRATANTE'
fZ'.t. É. qrul"qu., caso de aplicação de sançào, será assegurado o direito ao contraditório e ampla

defesa da CONTRATADA.
12.9. Na aplicação das penalidades previstas neste edital deverão ser observadas todas as normas

contidas ná regulamentação municipal da Lei Federal n'" 14'133i2021

ii.io. e p"nuidud. seni obrigatoriãmente registrada no Diário oficial do Município de Rio Branco

- MT e no caso de suspensão de licitar. u õONfnAfAOA dcverá ser dcscredc,ciada por igual

periodo. sem prejuizo das demais cominaçõcs'

T3. DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO:

l3.l o contrato deverá ser cxecutatlo fielmentc pelas partcs, de acordo com eslÔ Termo de

Referência e respectivo Contrato Admrnistratir' o' betn como as nonnas da Lei Federal n'
't-i.iiiizozt 

e leg'islação regulamentar do Município de Rio Branco - MT'

13.2. As comunicaçõcs cnt e o Fiscul e/ou Gesior do Contrato e a CONTRATADA' devem ser

rcalizadasporescritor",npttq'"oatoexigirtalformalidade'admitindo-seousodemensagem
e lotrônica para essc fim. 

^ 
-Í- 

^ 
n ^ ^ara -,{^^;n ric

13.3. O Fiscat do Contrato poderá convocar representantc da CONTRATADA para adoção du

orovr,lências que der am ser cumprlrlas de irtrediatu'

i3.-t. D*un,. o periodo d."'ligéi,".; àu-?out*to Administratiro. por qualquer forma de

contratação, será acompanhado e'fiscalizado por agente púbtico especialmente designado pela

Administração, devendo este: r -.-^r.. ^--^,,^ã^ Án ohiero solicitando à

13.4.1. Promover a avaliação e fiscalização da adequada execução do objeto' solicit

CONTRATADA ou tt* ,'Joo"';üil; pio*aantiut nEcessárias ao bom andamento do

Contrato Adminishativo'
13.4-2. O(A) Fiscal do Contrato' deveráatestar,emconjuntocomo(a)Gestor(a)doContÍato'as

RIO BRAXGO

90,

Fsne: (65) 3257-1146/

§-mail:

3257-r r9?
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notas fiscais da CONTRATÀDA para efeitos de liquidação para pagamento.
13.5. A ação da fiscalizaçào nào exoncra a CONTRÀTADA de suas responsabilidades contratuais.

14. DA ADEQUAÇÁO ORÇAMENTÁTUA:
14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de Íecursos especíÍicos
consignados no Orçamento Geral da Município para o exercício financeiro de 2024.
14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes, se necessária, será indicada após

aprovaçào da Lei Orçamenúria respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante
simples apostilamento.

15. DISPOSIÇOES GERAIS:
15.1. É vedado caucionar ou utilizar o contrâto decorrentc do presente instrumento para qualquer

operação financeira, sem prévia c expressa autorização da Administração.
15.2. Vinculado a este Termo de Referência a Lei Federal n" 14.33312021, e Decreto Muricipal n.'
0ll/2024, bem como as demais legislaçôes de regência.

Rio Elranco - MT, 07 de agosto de 2024.

Esre Termo ric Refcréncia foi elaborado pelo Agente Público Sr. Josiel Dorriguette de Oliveira. -
Matrícula n." 0420. lotada na Secretaria Nlunicipal de Educação Desporto e Lazer da Prefeitura

Municipal de Rio Branco/ MT.

Josiel Dorriguette de Oliveira
Responsávcl Técnico

Matricula n." 420

Homologo:

qT lo

Illoria Aparecida dos Reis Defácio

Secretária Municipal de Educação Despofio e Lazer

Portaria 003/202 I

Fone: (65) 3257'1146l
E.rrnall:

3257-l197
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AI{EXO II
PROPOSTA DE PREÇOS

prucÀo rLstnôxrco N" oo4/2024

IDENTIFICAÇÀo nl pnopoNENTE
Nome de Fantasia:
Razão Social:
CNPJ/IVÍF:
hsc. Est:
Rua/Avenida:
Bairro:
Cidade:
CEP:
E-mail:
Telefone:
Fax:
BanCO, ** +* * + * * * d,,l,t +:t * + ++ t
Conta BanCáría: **,i****,t ,t****
Agência: ***** * +**
Pix- *******+**+*+*+
Optante pelo SIMPLES? ( )Sim / (jNã<r

Propos ta de Pre os:

(*) Valor Global da Proposta: R$ *****************
(** *** * * * ***** * it****:k*** * *********** *rk* * * ** * !t* *)

Declaramos que examinamos, conhecemos e nos subrnetcmos a todas as condições contidas no
Edital deste Pregão, bem como verificamos todas as especificações nele contidas, não havendo
qualquer discrepância entre quaisquer informações e/ou documentos que dele fazem parte. e

estamos cientes de todas as condições que possam de qualquer forma influir nos custos, assim como
de qualquer despesa relativa à realização integ:ral dc seu oL.ljeto. assumindo total responsabilidade
pelas informações, cÍTos ou ornissões existentcs ncsta proposta. Declaramos, ainda, que estão

incluídos no prcço proposto todas as despcs;rs relacionadas com o objeto da licitaçâo, como
impostos, lretes, seguros, taxas. encargos traballraslas, previdenciárit.rs. sociais, hscais e comerciais,
gastos com transportes, descarga, prêmios de seguÍrs e outras despesas decorrentes de exigência
legal.
Indicamos, ainda, que os pagamentos deverão ser creditados na conta bancária indicada acima-

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias.

Local e data
Carimbo da empresa

Item Descriçio do ltem U nidade Qtd Yalor
Unit.

Valor
Total

Àvcnida Ccrcjciras. N".: 90, Rio
r§,one (ó5) 3257- I I 46/ 1257-1 197

,ll-mail:

I

Branco-il{T
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Assinatura do responsável

IMPORTANTE:
Obs. l.: Serão desclassificadas as propostas quc aprcsentarun cotações contendo preços excessivos.
simbólicos, de valor zero ou inexequír,eis, na forma da lcgislação em vigor, ou ainda, que ofereçam
preços ou vantagens baseadas nas ofertas dos dcmais licitantes.
Obs. 2: Na apresentação da Proposta não poderá haver nenhuma identiÍioação da ernpresa licitante,
sob pena de desclassificação;
Obs.3: MARCA: A Licitante deverá colocar nrarca/modelo em todos os produtos ofeflados, caso

nào conste na proposta a pregoeira poderá solicrtar que o licitante declare a marca no momento da
scssào.

Obs.4: Não será aceib como marca o nunc do Fabricante. caso a licitzmte coloque o nome do
fabricante, ficara a critério da administração a cscolha da marca do fabricante indicado.
Obs.S: Quando o produto/serviço for fabricado/prestado pela própria empresa, está deverá informar
no campo "marca" o nome "MARCA PROPRIA". sob pena tle restar caractenzada a identiÍicação
da empresa e posterior desclassificação.
Obs. 6: Documento a ser lançado exclusivamente por meio eletrônico (Sistema Bolsa de Licitações
e leilões);
Obs. 7: É obrigatória o lançamento da proposta eletrônica que serà feito exclusivamente através do
sitc/plataforma: u.*'rr.licitanet.com.br até o dia c horário previstos neste Edital.

Avenida Cercjciras, No.: 90, Rio
Fone: (ó5) 3257-11461 3257-1191
E-mall:

Branco-lllT
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ANEXO III
DECLARÀÇÕES UNIFICADAS

PREGÂO ET,ETRÔNICo N. OO4/2024

4.......(razão social da empresa), CNPJ N" localizada à .................................
vem por meio deste atestar:
a) que a Contratada cumpre as exigências de resen,a de cargos parâ pessoa com deÍiciência c para
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
b) que sua proposta econômica con.rpreendem a integralidade dos custos para atendimento dos
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Fedcral. nas leis trabalhistas, nas noÍnas
infralegais, nas convençõcs coletivas de trabalho e nos tennos de ajustamento de condutas vigentes
na data de cntrcga das propostas.
c) o curnprimento do disposto no inciso XXXItI do art. 7o da Constituição Federal, o qual veda o
trabalho noturno. pengoso ou insalubre a menores de dezoito e de quâlquer trabalho a rnenores de
dezesseis anos, salvo na condiçâo de aprendiz, a pÍutir de quatoÍzs anos;
d) que a conlratadâ tomou conlrecimento de todas as informações e das condições locais para o
cumprimento das obrigações objeto da licitagão;
e) que o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei que
atende aos requisitos de habilitação;

0 o seu não enquadramento em qualquer das proibições estabelecidas pelo art. 14 da Lei n'
14.133/2021;
g) de que se compÍometem a cumprir com as disposições do Decreto Municipal n" 01412023. no
que se refere ao número de vagas destinadas às mulheres vítimas de violência doméstica e egressos
do sistema prisional. (aplicável apenas se se tratar de obras de engenharia e prestação de serviços
com dedicação exclusiva de mão de obra):
h) que cumprirá os prazos dc entrega do objeto, conformc solicitado pela Secretana Municipal ou
órgão requisitante;
Obs.: Se o licitante possuir menores de 16 anos na condiçào de aprendizes deverá declarar
cxprcssamente.
Local e data.

(assinatura e identificação do responsável pela empresa)

Ccrcjeiras, No.: 90, Rio Branco-lHT
§qae; (ó5) 3Z$1-lt46l 3251-1t97
f,:mail:
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ANEXO TV
FICIIA CADASTRAL

PREGÃO ELETRÔNICO N" OO4/2024

Para Í-rns de agilidadc do credcnciamento das cmprcsas que participarão desta Licitação, esta Íicha
cada*stral dc vcrá ser preenchida, assinada e carimbada pelo responsável empresa. c entregue no
momento do credenciamento.

DADOS DA EMPRESA
RAZÃO SOCIAL:
NOME FANTASIA: ...........

INSCRTÇÃO ESTADUAL: ............
INSCRTÇÀO MLNTCIPAL: ........ ...

EMPRESA OPTANTI PELO Sh,IPLES: () SIM ( ) NÀO
MARQUE QUAL A ( LASSII-'I(,A('AU I)A I..MPITFSA:
MICRO EMPRESA ()
EMPRESA DE PEQUENO PORTE
( ) EMPREENDEDOR INDIVIDUAL
ouTRos ( )
QUAL
ENDEREÇO COMPLETO
I-.MAIL
TELEFONE:
TIPO DA EMPRESA:

0INDIVIDUAL
O LTDA
o s/A
( ) ouTRos.
QUAL .,

DADOS DOS SOCIOS CONSTANTES NO CONTRATO SOCIAL:
(E OBRIGATORIO A INFORMAÇÃO DE NO MÍNIMO 02 SOCIOS EXCETO QUANDO FOR
EMPRESA INDIVIDUAL)
NOME COMPLETO:
CPF:
DATA DO REGISTRO DO CONTRATO NA JLTNTA COMERCÍAL:
NOME COMPLETO:
CPF:
DATA DO REGISTRO DO CONTRATO NA JUNTA COMERCTAL:
DADOS BANCÁRIO:
(E OBRIGATÓRIO QUE A CONTA ESTEJA EM NOME DA EMPRESA PARTICIPANTE)
BANCO:
AGÊNCIA:
CONTA:
DADOS DO REPRISENTANTE QUE ATUARÁ NA SESSÀO

NOME:....
RG: ..........

.Ârinida Cerejciras, N".: 90, Rio Branco-lllT
Fone: (65) 3257-11461 3257-1197
E-mail;
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CPF:...........
DADos DA pESSoA nsspoNsÁvpL eun,tssrNanÁ o coNTRATo cASo A EMpRrsA
SE]A VENCEDORA
NOME: .............
CARGO:
ESTADO CIVIL: .............
Irc SSPl
CPF: .................
ENDEREÇO: ..
TELEFONE:....

Assinalura e Carimbo

oesenvnçÀo: E oBRrGAróRro o pRtsENCHTMeNTo Dr-. ToDos os cAMpos ACTMA,
cASo A EMPRESA NÀo o n.eça sgnÁ trvsrauHaDo pela pregoeira pe.na Fe.zÊ-I-o No
MOMENTO DO CREDENCIAN4ENTO.

N§.r 90, Rio
Fohe: (65) 3257-11461 3257-llS1
:,Ê-mail:
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ANEXO V
MINUTA D() CONTRATO N.o****** ***/2024

PRf,GÃO ELETRÔNICO N." OO4/2024

Pregào Eletrônico com Registro de Preços para fuhra c
('\ clluirl aqursiçào de AQUISIÇÀO DE MATERIAL
PERMANETE P,ARA AS UNIDADES ESCOLARES
E SECRETARLA MTJNICIPAL DE EDUCAÇÀO
DESPORTO E LAZER, do Muoicipio de Rio Branco -
MT

Pregão Eletrônico com Registro de Preços para aquisiçâo de MATERIAL PERMANETE PARA
AS I]NIT)
LAZER.

ADES ESCOLARES E SECRETARIA MLTNICIPAL DE EDUCAÇÃO DESPORTO E

Pelo presente instrumento, úomparcceram. dc um lado, o §IUNICiPIO DE RIO BRANCO - MT,
pessoa jurídica de direito público intemo. situado na ,{r,cnida Cerejeiras, no 90, bairro Fidelândia.
CEP n'. 78.275-000, ncstc ato representado pelo Prcttito. o Sr. LUZ CARLOS, brasileiro, casado,
residente e domiciliado nesta ci<lade dc Rio Branco - M. inscrito no CPF/MF n.". *+*.038.901-**.

doravante denominado CONTRATANTE, c, do outro lado, a cmpresa inscrita no
CNPJ sob o nu ............................. e inscriçào estadual n.' .., com sede na

, Bairro doravalte.n- ......., em
designada CONTRATADA, neste ato rcpresentada pelo Senhorla)

portador(a) do RC n' ........... SSP/..... e do CPF no ...................., Íesolvem
celebrar o prescntc Contrato, com fulcro na Lci Fcderal n.' 14.13312021, e de acordo com o que
consta no Procedrmento PREGÀO ELE'IRÔNICO n.' 00412024, rnediante as seguintes cláusulas
e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETo
I.1, AQUISIÇÃO DE MATERIAL PERMANENTI] PARA AS LINIDADES L,SCOLARES E
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DESPORTO E LAZER. do Município dc Rio
Branco - MT, nas condições estabelecidas no Termo de Rcferôncia.

Item Catálogo Descrição do Item Unidade Qtd Valor
Unit.

Valor
Total

(*) \''âlor Total do Contrato: R$,!r,********* (***********)

1.2. O Í-omecimento do objcto dcste Contrato. obedccerá ao estipulado neste instrumento, bem

como às disposiçõcs constantcs dos documentos adiante cnumcrados, que, independentemente de

transcriçào. fazcm parte integrante c complenrentar dcstc contrato:

RIO BRAilCO

I

I

I

I I
I

Àyenida Cercjciras, N".: 90,
Fone: (ó5) 3251-lt46l 3757-1197
E-mail:

Branco-lYT
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L2.1 . Proposta da CONTRATADA do Pregão Eletrônico n.' 00412021;
1.2.2. Edital de Pregão Eletrônico n." 0()412024 e seus Anexos; e

1.2.3. Termo de Referência.
1.3. Os documentos referidos na presentc Cláusula sào considerados suficientes para, em
complemento a este ContÍato, definir a sua intençào e, dcsta forma, reger sua execução dentro do
mais alto padrão da técnica atual.

CLAUSULA SEGUIT{DA* DO PREÇO
2.1- Os valores unrtários relerentes ao fornecintento dos bens serão os estipulados na proposla
aprescntada pela CONTRATADA. acostada ao Procedimento Administrativo PREGÀO
ELETRONICO N." OO4/2024,
2.2. Nos preços acima estipulados estão inclusas todas as despesas ordinárias dirctas e ildiretzLs
deconentes da execução do objeto, inclusivc tributos e/ou impostos. encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguo e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
2.3. Os preços ajustados não sofrerão reajuste, salvo nas situações e formas previstas nestc
instrumenlo.
2.4. O valor global do presente contrato ó de RS

CLÁUSIILA TERCEIRA _ Do MoDELo DE EXECTIÇÃo E GEsTÀo CoNTRÁTUAL:
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execuçâo. assim çomo os prazos e
condições de conclusão, entrega, obsen açào, fiscalização e recebimento do objeto constam no
Termo de Referência e no Contrato Admirristrativo.

CLÁUSULA QUARTA _ DO PAGAME§.TO
4.1. . O pagarncnlo será realizado err ate 30 (tnnta) dias após a entrega do objeto, observado o
cronograma de paganrento eslabelecitlo pela Prefeilura Municipal de Rio Branco - MT, em
conformidade com artigo l.ll da Lei Federal n." lrl.1-13/2021.
4.2. A CONTRATADA deverá aprcsentar as notas fiscais eletrônicas correspondentes a

execução do objeto deste termo, devidanrente processadas com todos os campos preenchidos, sem
rasuÍas c devidamentc atcstada pelô agente público dcsignado pela Adrninistração, devendo ainda
cstar acompaúada das cópias das Ordens de Fomecimento/Execução autorizadas pela

Àdministraçâo.
,t.3. Após o ATESTO dos agenles público responsáveis pela hscalização e gestão do contrato, o
MUNICIPIO efetuará o pagamento das Notâs Fiscais, mediante Ordem Bancária.
4.4, Se a Nota Fiscal for apresentada com erro, rasuras ou imperfeições, será devolvida à

CONTRATADA paÍa rctificação e reapresentaÇão, reabrindo-se o pÍazo de pagamento após a

reapresentação.
4.5. A CONTRATADA deverá apresentar as seguintes documentações para lins de pagamento:

4.6. Certidão Negativa de Tributos Federâis uniFrcada corn a CND-INSS, l'ornecida pela Fazenda

Federal, e a Divida Ativa da União, fomecida pela Procuradoria da Fazenda Nacional, ainda que de

modo unificado;
4.7 - Certidão de Regularidade de Tributos Municipais, da sede da CONTRATADA;
.Í.8. Ccrtidão de Regularidatlc de Tributos Estaduais, da sedc da CONTRATADA
4.9. Ccrtidão dc Regularidade com Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); c
4.10. Prova de rnexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante

apresenlaçào rle f-'ertrdào Ne-uativa dc Débr«rs Trabalhrstas (CNDT).

(.... .. )

Àvcnida Cercjciras, N".: 90, Rio
§one: (ó5) 3257-11461 1257-1197
A-mâil:

Branco-l\'IT
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4.11. A validade das certidões der,erá ser correspondente a programação de pagamento, devendo o
contratado ficar responsável pela conferência de tal validade
4.12. Nenhum pagamento será efetuado a CONTRATADA erquanto pendente de liquidação
quaisquer obrigações financeiras que lhe foram impostas. em virtude de penalidade ou
inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correçào
monelária-
4.13. O CNPJ/MF da CONTRATADA constante da nota fiscal e fatura deverá ser o rnesmo da
documentação apresentada no procedimento cle contratação.
4.14. O CONTRATANTE não se responsabiliza pelo pagamento de notas Íiscais sem a
apresentaçào das rcspectivas requisiçõcs expedidas e assinadas pela Administração.
4.15. O CONTRATANTE, independentc das quantias previstas neste instrumento poderá sustar o
pagamcnto de qualquer fatura ou recibo no todo ou em parte, nos seguintes casos;
a) Execução incorreta ocorrida do objeto; e

b) Existência de qualquer débito exigível pelo CONTRATANTE
4.16. . Na emissão das notas fiscais para paganrento. as empresas deverão observar:
4.17. O disposto na lcgislação tributária nacional, estadual e do Muricipio dc Rio Branco - MT:
4.18. As regras de retenção do [mposto de Renda dispostas na Insrução NoÍmativa n" RFEI n"
123,1. de 1 I de janeiro de 2012 e na legislaçâo do Município de Rio Branco - MT
4.19. Nenhum pâgamento será efetuado a contratada enquanto pendente de liquidação quaisqucr
obrigações financeiras que lhe ioram impostas. em viúrde de penalidade ou inadimplôncia, sem que

isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária.
4.20. Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificaçào.
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis. regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
aprcsente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do
contratante.
4.21. Persistindo a irregularidade, o contratante devcrá adotar as medidas neccssárias à rescisão
contratual nos autos do processo adrrinistrativo corespondente, assegurada ao contratâdo a ampla
defesa.
4.22- Hayençlo a efetiva cxecuçào do oblcto, os pagamentos scriio realizados normalmente, até que

se decida pela rescisão do contrato, caso o corrtratado nào regularize sua situação.
4.23. O CNPJ da contratada constante da nota fiscal e fatura deverá ser o mesmo da
documentação apresentada no procedimento de contrataçâo.
1.24. O CONTkATANTE nào se responsabiliza pclo pagamento de notas ftscais sem a

apresentaçào das respectivas requisições expedidas e assinadas pelo Departamento responsár,el.

1.25. O pagamenlo será realizado em até 30 (trinta) dias após a entrega do objeto/prestação dos

serriços, observado o cronograma de pagamento estabelecido pela Prefeitura Municipal de Rio
Branco - MT. em conformidade com art. l.1l da Lci 11.133i2021
4.26. Nos casos de eventuais atrasos dc pagamento, desde que a futura contratada não tenha

concorrido, de forma alguma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensaçào financeira
devida pelo Município, entre a data do vencimento e o efetivo adimplementô da parc€la, é calculada
mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM:lxNxVP.sendo:
EM : Encargos moratórios:

N: Número de dias entre a data prevista para pagdmenío e do efetivo pagamenlo;

VP : Valor du parcela a ser paga:

I = indice de cornpensação Jinanceíra :
No.: 90, Rio Branco-N{T

foD€: (ó5) 3257-t t46l 3257-1191
§-mall:
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0,000 I 64 3 lJ, assim dpurado :

s. r = (rx)
r - (6 / 100) I: 0,00016438

365 TX : Percentual da tata arutol = 6%.,

4.27. Na emissão das notas fiscais para pagamento. as empresas deverão observar:
4.28. O disposto pela legislação regulamentar e eventuais orientações técnicas do setor de
contabilidade.
4.29. As regras de retenção do hnposto de Renda, dispostas na Instrução Normativa no RFB no

1234, de 1l de janeiro de 2012. e legislação municipal.
4.30. O pagamento será mensal. e realizado por meio de ordem banciiria, para crédito em banco,
agência e conta correnle indicados pelo contrâtado.
4.31. Será considerada data do pagarnento o dia ern que constar corno emitida a ordem bancária
pam pagamento.
4.32. Quando do pagamento, será cÍ'etuada a Íetenção tributária prevista na legislação aplicável.
4.33. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos
na fonte, quando da realizaçào do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
4.34. O contratado rcgularmente optante pclo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar
n." 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto âos impostos e contribuições abrangidos por
aquele regime. No entanto, o pagarnento í'rcará condicionado à apresentação de comprova.

CLAUSULA QUINTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA E EXECUÇÂO:
5.1. O prazo de vigência da contratação é de l2 (doze) meses contados do (a) data da sua assinatura,
na forma do adigo l05daLeino 14.133, de 2021.
5.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo,
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabiveis
no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.
5.2. O contrato deverá ser executado de acordo com os prazos consignados no Termo de Referência.
5.3. Durante a vigência do contrato. é vedado ao contratado contratar cônjuge, compaúeiro ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidadc, ató o terceiro grau, de dirigente do órgào ou
entidade contratante ou de agonte público que desenipenhe função na licitação ou atue na
fiscalização ou nâ gestlo do contrato.
5..í. Em se tratando de fomecimento contínuo, o presente contrato poderá ser prorrogado no limite
do art. 107 da Lei Federal n." 14.13312021. a critério da Adrninistraçào e verificadas as coudições
dc vantagem ao interesse público prescritas em lei.

CLÁUSULÀ SEXTA. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
6.l. As despesas decorrentes da presente contratação comerào à contâ de recursos especíÍicos
consiErados no Orçamenlo Geral do Município de Rio Branco deste exercicio, nas dotações abaixo
discriminadas:

Órgão: 07 - Secretaria Municipal de Educação, Deporto c Lazer
Unidade: 002 Departamento de Educaçào
Projeto/Atividade: 2037 - Manutenção e encargos com o Ensino Fundamental
Elemento Despesa: 4.4.90.00.00 - Aplicações Dketâs
Cód. Reduzido ( 163)

N".: 90. Rio Branco-ll'ÍT
j','Foae : (ó5) 3251-tt46l 3257-1197
. f,-mail:
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Orgão: 07 Secretaria Iúunicipal de Educação. DepoÍo e Lazer
Unidade: 002 Depanamento de Educaçào
ProjetolAtividad e: 2041 - Manutenção e encargos com a Pré Escola
Elemento Despesa: 4.4.90.00.00 - Aplicações Diretas
Cód. Reduzido ( 181 e 182)

Órgão: 07 - Secretaria Municipal de Educação, DepoÍo c Lazer
Unidade: 002 - DepaÍamento de Educação
Projeto/Atividade: 2012 - Manutenção e encargos com a Creche Municipal
Elcmento Dcspesâ: 4-4.90.00.00 Aplicações Diretas
Cód. Reduzido ( 18tt)

Orgão: 07 - Secretaria Municipal de Educação, Dcporto c Lazer
Unidade: 002 - DepaÍamento de Educação
Projeto/Atividade: 2046 - Manutençâo do FLTNDEB 30,.;
Elcmento Dcspesa: 4.4.90.00.00 Aplicações Diretas
Cód. Reduzido 1457)

Orgão: 07 - Secrctaria À4unicipal dc Edur:ação. Dcporto c Lazer
Unidade: 002 - Departamento dc Educaçào
Projeto/Atividade:2049 - Manutençào do FttNDEB INFANTIL 30%
Elemento Despesa: 4.4.90.00.00 - Aplicaçôes Diretas
Cód. Reduzido (458)

CLÁUSIJLA SÉTIMA_ DAS 0BRIGAÇOES DA CoNTRATÀNTE
7.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigaçôes assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contrato e seus ânexos.
7.2. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vicios, defeitos ou incorreçôes verificadas no
objeto fomecido, para que seja por ele substituído. reparado ou corrigido, no total ou em paÍte, às

suas expensas.

7.3- Atestar nas notas fiscais e/ou faturas a efetiva cntrega do objeto deste contÍato, conlbrme
ajuste representado pela nota de empenho,
7.4. Fomecer à CONTRATADA todas as inlormações relacionadas com o objeto do presente
contrato.
7.5. Efetuar o pâgamento ao Contratado do valor comespondente ao lomecimento do objeto, no
prazo. forma e condiçôes cstabelecidos. cfetuando a retenção dos tributos devidos, consoante a

legislação vigente.
7.6. Conrunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal quanto à parcela incontroversa da
execuçào do objeto, para efeito de liquidaçào c pagamento, quando houver controvérsia sobre a
execução do objeto. quanto à dinrensào. clualidade e quantidade, conforme o artigo 143 da Lei
Federal n.' 14.l33l20zl.
7.7. Acompanhar e fiscalizar. através dc scrvidôr designado pela Administração, o cumprimento
da-s obrigaçôes assumidas pela CONTRATADA, anotartdo em registro próprio as falhas detectadas

e comunicando as ocorrências de quaisqucr fatos que. a scu critério, exijam medidas corretivas.
7.8. Cicntificar a Procuradoria Juridica do Município dc Rio Branco - MT para adoção das

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado.
7.9. Exigir a apresentaçâo de notas fiscais com as requisições fomecidas, recibos, atestados,

P REFEIT()

Avenida Ccrc.lciras, N".: 90, Rio
Fone: (65) -1257-1 146/ 3257-l t97
E.mail:



0ÀBrxErt 00

PREFEITO

BIO BRA§GO

declarações e outros docunrentos que complovern as operações realizadas, o cumprimento de
pedidos. o atendimenlo de providências. o compromisso de qualidade, etc, bem como fornecer à
CONTLA,TADA, recibos, atestados. vrstos, declaraçôes e autorizações de compromissos que
exijam essas comprovações.
7.10. Receber o objeto no prazo e condiçties estabclecrdas no teÍmo de referência e seus anexos.
7.1i. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
CONTRATADA com terceiros, ainda quc vinculados à cxecução do objcto, bcm como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados,
prepostos ou subordinados.
7.12. Emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamaçõcs relacionadas à execução do presente
Contrato, ressalvados os requerimefltos maniÍ'estamente impeninentes, meÍamente protelatórios ou
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

CLÁUSULA oITAvA_ DAS oBRIGAÇÔBS na conTRATADA
8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações deste Terrno de Referência e respecti\ o
Contrato Administrativo, assumindo cxclusivamente seus riscos e as despesas decorrentes da boa e
pertbita execução do objeto, obselando, ainda, as obrigações a seguir dispostas.
8.2. Manter preposto aceito pela Administração para interlocução do fornecimento, ou no local da
obra ou do serviço para reprcsentá-lo na cxecução do contrato.
8.3. A inrlicação oü a manutençào do preposto da empresa podcrà ser recusada pela Administraçào,
desde que devidamente justiÍicada. devendo a empresâ designar outro para a execução do objeto.
8.4. Executar o objelo contratado no local e lbmra rndicada pela Administração. obedecendo aos
prazos estipulados.
8.5. Atender às detenninaçõcs regulares eirritidas pclo fiscal ou gestor do contÍato ou autoridade
supcrior (artigo 137. II, da Lei Fcderal n." l.l.l3-r/2021) e prestar todo esclarecimento ou
inl'onnaçio por clcs solicitados.
8.ó. Âlocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das condições do 'fermo de
Referência e das cláusulas do respectivo Contrato Administrativo, com habilitação e coúecimento
adequados, fornecendo os materiais, equipamentos. ferramentas e utensílios demandados, cuja
quantidade. qualidade, operacionalidadc e tecnologia deverão atender às recomendações de boa
técnica c a lcgislaçào dc regência.
8.7. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do prescnte contrato, scm prévia e

expressa anuência da Administração.
8.8. Credenciar junto a Administração um representante e número de telefone e e-mail para prestar
informações, esclarecimentos e atender as solicitaçôes, bem como reclamações que porventura
surgirem durante a execução contratual.
8.9. Indicar, a pedido da Adrninistração, tclefoncs para corltato fora dos horários normais de

atendimento, inclusive finais de semana e feriados, quando necessários.
8.10. Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por
todo e qualquer dano causado à Adnrrnrstraçào oll terceiros. nâo reduzindo essa responsâbilidade a

fiscalização ou o acompanhalnelrto da execução contratuâl pelo contratante, que ficará autorizado a

descontar dos pagamentos devidos ou da garanlia. caso exlgida, o valor corrcspondente aos danos

soÍiidos.
8.11. Responsabilizar-se pclo cumprinreuto das obrigaçõcs previstas em Acordo, Convenção,
Dissidio Coletivo de'l'rabalho ou cquivalentes das catcgoria-s abrangidas pelo contrato. por todas as

obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação

especifica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Administração.

.Avenida Ccrcjeiras, N".: 90, Rio Branco-N{T
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8.12. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente sm linha reta,
colateral ou por ahnidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do
contrato, nos termos do artigo.l8, parágrafo único, da Lei Federal n.' 14.13312021.
8.13- Mantcr durantc a execuçào e vigôncia do rcspcctivo Contrato Administrativo, em
compatibilidade com as obrigaçôes assumid.rs, todas as condições de habilitação e qualificação
cxigidas para a contÍatâção.
8.14. Cumprir, durante todo o periodo dc execução do contrato, a resen'a de cargos prevista em lei
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdênoia Social ou para aprendiz, bem como as
reservas de cargos previstas na legislaçâo perlinenle. nos termos do artigo l16 da Lei Federal n."
14.13312021.
8.15. Comprovar a rescrva dc cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do
conffato, com a indicação dos empregados quc preenoheram as referidas vagas.
8.16. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrâto.
8.17. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de
sua proposla, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e inccrtos,
dcvendo complemenlá-los, caso o prcvisto inicialmente ern sua proposta não seja satisÍ'atório para o
atendimento do objeto da contrataçâo, exceto quando oconer algum dos eventos arrolados no anigo
124, II, d, da Lei Federal n." 14.13312O21.
8.18. Cumprir as normas de scgurança segundo a legislação federal, estadual e/ou municipal.
8.19. Executar o objeto com estrila obserr,ância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinações do(a) Gestor(a) do Contrato e ser"r respectivo Fiscal.
8.20. Submeter previamentc, por escrito. ao Fiscal do Contrato. para análise e aprovação. quaisquer
mudanças nos métodos eiecutivos que fujam às especiticaçôes deste Termo de Referência e/ou
Contrato Administrativo.
8.21. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do mcnor dc dezcsseis anos, cxceto na condição
de aprendiz pala os maiores de quatorze anos! nem pennitir a utilização do trabalho do menor de

dezoito anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre.
[i.22. PÍestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Fiscal do Contrato, garantindoJhe o
acesso. a qualqucr tempo. â sede da empresa, ao local dos trabalhos ou produção, bem como aos

documcntos rclativos à cxecução do objeto.
8.2-1. Realizar o Íbmecirnenkr uu inrciar os sen rç()\ no pr:lzo fixado pela Administração, em exato
cumprimento as especificações estabelecidas no Termo dc Referência e/ou Contrato
Administrativo.
8.2-1. Manter a frente do fomecimento ou seniços. ernpregados. colaboradores ou profissionais
qualificados, inclusíve aqueles eventualmente aprcsentados na fasc de habilitação ou outros
previamente autorizados pela Administração.
8.25. Empregar boa técnica e proccdimentos na execuçâo do objeto.
8.26. O objeto poderá ser executado fora do horário de expediente e em finais de semana. para
garantir o pleno atendimento do interesse público, sem qualquer tipo de ônus para o Município de

Rio Branco - MT.
8.27. Apresentar'â Contratante, a qualquer tempo. documctltâçào que comprove o correto e

tempestivo pagamento de todos os cncargos previdenciáros, trabalhistas, fiscais e comcrciais
decorrentes da exccução do Contrato.
8.28. Executar o objeto de acordo com as prescrições c critórios infonnados pelo Fiscal do Contrato.

8.29- Todos os materiais e equipamentos utilizados na execução do objeto. serão por conta da

CONTRATADA.

Avcnidâ Ccrcjciras, N".: 90, Rio Branco-l\'ÍT
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8.30. A CONTRAIADA deve ser responsável pela qualidade do objeto fomecido ou dos serviços
prestados.
8.11. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei Federal n" t1.709/20lll
(Lei Geral de Proteção de Dados), adotando medidas para proteção de dados pessoais ou
informações a quc tenha acesso.
8.32. Aprcsentar ao Fiscal do Conralo, quando lbr o caso, a relação nontinal dos emprcgados que
adentrarão nos órgãos pÍrblicos vinculados a Administração.
8.33. Observar, na emissão das notas Íiscais para pagamento, a legislação tributária do Município de
Rio Branco - MT. especialmente tle sen selor de contabilidade e Sistema de Controle lnrenro.
especialmente quanto âs regras de retençào do lnrposto de Renda, dispostas na lnstrução Normativa
n' RFB n" 1234t2012, sob pena de não aceitação por parte do Contratante

CLÁUSULA NoNA_ DA GARANTIA:
9.1 . Nào haverá exisência d lia contratual da execucào

qn lo

C

CLAUSULA Dí]CIMA - DO RECEBIMENTO PROVISóNTO E, DE}-INITIVO:
10.1. Os bens serão reccbidos pro visorianrente, dc Íbmra sumária, no ato da entrcga, juntamente
com a notâ fiscal ou instrumcnto de cobrança equivalente, pelo(a) Fiscal do Contrato. para efcito de
posterior verificação de sua conformidade com a-s cspecifrcações constantes no Tenno de
Rcferência, Contrato Administrativo e na correspondente proposta.
l0.l.l. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inolusive antes do recebimento
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na
proposta. devendo scr substituídos no prazo de quinze (15) dias úteis. a contâÍ da notificação da
CONTRATADA. às suas custas, scm prejuízo da aplicação das penalidadcs.
10.1.2. Aplica-se esta prerrogativa contranral, mesmo na vigência de garantia extracontratual a que
se refere o item 10.28 deste Termo de Referência, indepcndcntc de transcrição em côntrato.
10.1.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de até t0 (dez) dias úteis, a contaÍ do
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela AdministraÇão, após a

verificação da qualidade e quantrdade do matcrial e consequente aceitação mediante termo
detalhado a ser expedido pelo(a) respectivo(a) Gestor(a) do Contrato.
10.1.-s. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que
trata o inoiso II do artigo 75 da Lci Fcdcral n.'' 14.13312021, o prazo máximo para o rccebimcnto
dcfinitivo será de até 30 (trinta) dias.
10.1.ó. f) prazo para recebimento delinitrro ptitlcrá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período. quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências contratuais.
10.1.7. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto. quanto à dimensào, qualidade e

quantidadc. deverá ser observado as disposições do artigo 143 da Lei Federal n.' 11.133/2021.
comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal quanto à parcela incontroversa da execuçào
do objelo, para efeito de liquidação e pagamento nos terÍnos do artigo 63 da Lei Federal n.'
1.32011964 ou a legislaçào a que vier a substituí-la.
10.1.8. O prazo paÍa a solução, pclo contratado, de inconsistências na cxecução do objcto ou de

saneamento da nota fiscal ou de instrumcnto dc .-obrança equivalcnte, verificadas pcla
Admrnistraçâo durante a análisc próvia à liquidação dc despesa. não scrá computado para os t-rns de

emissão do Termo de Recebimento DeÍinitivo.
10.1.9. O recebimento provisório ou deÍlnitivo nào excluirá a responsabilidade civil pela solidez,
qualidade e segurança do objeto, nem a responsabilidade etrco-profissional pela perlêita execuçâo
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do objeto contratado, inclusive eventuais garantias extracontratuais, a exemplo daquela prevista no
artigo 618 do Código Civil Brasileiro.

CLAUSULA ONZE _ S.{NÇÕES ADMINISTRÂTIVAS:
I I . l. Comete infração administrativa a CONTRATADA que cometer com dolo ou culpa. quaisque r
das condutas previstas no art. 155 da Lei Federal n." 14.13312021, quais sejam:
I L 1.1 . Dar causa à inexecução parcial do contrato;
11.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que câuse grave dano ao CONTRÂTANTE, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse público e coletivo;
I 1 .1 .3. Dar causa à inexecução total do contrâto;
I l I .4. Deixar de entregar a documcntaçào exigida para o certalne;
I L 1.5. Não manter a proposta. salvo em decorrôncia de fato supcrvcniente devidamente justificado:
I1.1.6. Nào celebrar o contÍato ou nào enrcgar a docurnentaçào cxigida para a contÍataçâo. quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposla;
11.1.7. Ensejar o retardamento da execuçào ou da entrega do objeto da licitação sem morivo
justificado;
I l.l.E. Apresentar declaração ou documcntaçào fàlsa cxigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a Inexigibilidadc ou a execuÇão do contrato:
1 l.l.9- Fraudar a concorrência eletrônica ou praticar ato fraudulcnto na execução do contrato;
I 1 .l .10. Cornporlar-se de modo inidôneo ou cometer fiaudc de qualquer natureza; e
1I.1.I L Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração lalsa quanlo às condiçôes
de parricipação, quanto ao enquadramento como MEIEPP ou o conluio entre os fomecedores, em
qualquer momento do procedimento de concorrência pública, mesmo após o encerramento da fase

de lances.
11-1.12. Praticar atos ilicitos com vistas a t'rustrar os objctivos da contratação; e

I1.1.13. Praticar ato lesivo pÍevisto no art. 5'da Lci Fcderal n.' 12.84612013.
I1.1.14. O atraso injustificâdo na execução do objeto, sujeitará a CONTRATADA à multa de mora,
que será aplicada considerando as seguintes proporções:
11.1.15. 0,33% (tÍinta e três centésimos por cento) por dra de âtraso, no cumprimento das

atividades. calculado sobre o vâlor do contrato, ató o limitc dc 9.9% (nove inteiros e nove décimos
por ccnto), que corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso;
11.1.16. 0,66% (sessenta e seis ccntósinros poÍ ceoto) por dia de atra-so que exceder o subitem
anterior, no cumprimcnto da exccução dos trabalhos. calcula«ft-rs desdc o trigósimo primeiro dia de

atraso. sobre o valor correspondente à parte inadimplenLe, em caráter excepcional e a critério do
CONTRATANTE. limitado à 20% (vinte por cenlo) do valor total do contÍato.
1l.l.l7 A CONTRATADA ficará sujeita, sem prcjuizo da responsabilidade civil e criminal. às

seguintes sanções:
11.1.18. Advenência, pela inerccuçào parclal do ohjcto contratado, quando nâo se justificar
penalidade mais gÍave;
11.1.19. Multa Compensatória de:
a) de 0,5% (cinco décimos por cento) até IOYI (dez por cento) sobre o valor do contrato, nos casos

de: inexecução pârciâl do contratol deixar de entregar a documcntação exigida para a conformidade
da vigência do conttato e deixar de cclcbrar o côntrato âpós sua convocação paru o ato;

b) de l0% (dez por cento) até 20Yi (qtl:.nze por ccnto) sobrc o valor do conkato, nos casos dc:

inexecução total do contrato; não rnanlcr o valor da Proposta dc Preços originária, salvo por Íàtcl

juridico superveniente justificado e comprovado e ensejar deliberadamente ou seln motivo justo a

execução do objeto;

Àvcnida Ccrcjciras, No.: 90, Rio Branco-MT
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c) de 20% (vinte por cento) até 30% (trintâ por cento) sobre o valor do côntrato, nos casos de:
inexecução parcial do contrato € que cause grave prejuizo à Adlninistração ou ao interesse público;
prestar de declaração falsa nos atos preparatórios da contratação ou ao longo da vigência do
conkato; praticar ato lesivo ao art. 5" da Lei Federal n.o 12.84612013 e quando da aplicação da pena
de impedimento de licitar com a Administraçáo, nos termos do artigo 156, inciso III da Lei Federal
n." 14.13 3i2021-
11.1.20 lmpedimento de licitar c confatar no âmbrto da Administraçâo Púbtica direta e indireta do
ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos oasos de:
inexecução parcial do contralo e que cause grave prejuízo à Adrninistração ou ao interesse público
ou retar sem motivo razoável e formâlmente indicado., quando nào se justificar a imposição de
penalidade mais grave;
I I . I .21 . Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. que impedirá o responsár,cl de licrtar
ou contmtar no àmbito da Administraçâo Pública direta e indrreta de todos os entes federativos, pelo
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos de: prestar declaraçâo falsa nos
atos preparatórios da contrâtação ou durante a vigência do contrato; praticar ato fraudulentoi
comporta-se de modo inidônco; pl-âticaÍ àto ilicito c pratical ato lesivo ao art. 5o da Lei F ederal n."
12.846/20131. bem como nos dernais casos que lustiÍiquem a imposiçào da penalidade mais grave:
I1.1.21. A sançâo de multa moratóna prevista ncsle instrumento. nào impede a aplicaçâo da multa
compensatória tambérn estabelecida.
11.1.22. A pcnalidade dc multa pode sr,'r aplicada cumulativarne nte com as demais sanções.

I1.1.23. Se a multa aplicada e as .indenizações cabiveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmeute devido pelo CONTRATANTE à CONTRATADA, além da perda desse valor, a
diferença será cobrada medida processo administrativo de responsabilização.
iL1.2-1. A aplicaçàt'r das sanções previstas ueste contrato. em hipótesc alguma, atenua a obrigação
de reparaçào intcgral do dano causado ao CONTRATANTE.
11.1.25. Em qualquer caso tlc aplicaçào de sançâo, será assegurado o direito ao contraditório e

ampla defesa da CONTRÂTADA.
I 1.1.26. Na aplicação das penalidades previstas neste edital deverão ser observadas todas as nonnas
contidas na regulamentação municipal da Lci F-cderal n.o 14.13312021
| 1 .l .27 . A penalidade será obrigatoriamente registrada no Diário Olicial do Município de Rio
Branco - MT e no caso de suspensão de licitar, a CONTRATADA devcrá ser descrcdenciada por
igual período, sem prejuízo da.s demais cominações.

CLAUSULA DOZ[. - DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÀO E
GERENCIAMENTO:
12.1. O contrato deverá ser cxccutado fielnrcntc pclas partcs, de acordo com este Termo de

Referência e respectivo Contrato Administrativo. bem cotno as noÍÍnas da Lei Federal n.'
14.13312021 e legislação regulamentar do NÍunrcipio dc Rio Branco -' MT.
12.2. As comunicações entre o Fiscal erou Cestor do Contrato e a CONTRATADA, devem ser

realizadas por escrito sempre que o ato exigir lal formalidade. adtnitindo-se o uso de mensagem

eletrônica para esse fim.
12.3. O F'iscal do Contrato poderá convocar rcprcsentante da CONTRATADA para adoção de

providências que devam ser cumpridas de imediato.
12..1. Durantc o periodo dc vigência do Contrato Administrativo, pol qualquer forma de

contrataçào, será acompanhado e fiscalrzado por agente público especialmente designado pela

Administraçào, devendo este:

12..1.1. Promover a avaliação e fiscalização da adequada execução do objeto, solicitando à

fone: (65) 3257-11461 3257-1197
E-mail:
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CONTRATADA ou seus prepostos todas as providências necessárias ao bom ândamento do
Contrato Administrativo.
12.4.2. O(A) Fiscal do Contrato, dererá atestar, em conjunto com o(a) Gestor(a) do Contrato, as

notas fiscais da CONTRATADA para efeitos de liquidação para pagamento.
I2.5. A ação da fiscalização não exonera a CONTRATADA de suas responsabilidades contratuais.

cLAUSULA TREZE - DISPOSTÇOES Gf,RAtS:
13.1. E redado caucionar ou utilizar u uüntrato clecorrente rlo presenle instrumento para qualquer
operação financeira, sem prévia e expressa aulorização da Administração.
13.2. Vinculado a este Termo de Referência a Lei Federal f 14.33312021, e Decreto Municipal n.o

01112024, bem como as dcmais legislações de regência.

Rio Branco - MT, _ dc de 2024

MUNICIPAL DF- RIO BRANCO
LT]]Z CARLOS

Prettito Municipal
Detcntor da ATA

Responsável CONTRATADA

Matricula n."
Frscal da ARP

'l'estemunhas:

l. 2.

CPF/MF n.' CPFA,ÍF n.'

Àvcnida Ccrcieiras, No.: 90. Rio Branco-N'lT
Fone: (ó5) 3257-l l4ó/ 3257-1197
f,-mall:



§Â8uEIE 00

P R EFEIT(]
9I

RIO BRA}IGO

ANEXO VI

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.o *****/2024
pRr,tc.Ã,o Et,l,t'rRÔNtco N. 004/2024

Pregâo Eletrônico com Rcgistro dc Preços para futura e eventual
aquisrçiio cle AQUISIÇAO DE M-A,TERIAL PERIIANENTE
PAR{ AS UNIDADES ESCOLARES E SECRETARIA
\lUIICIPAL DE EDUCAÇÃO DESPORTO E LAZER.

Pclo presente instrumento, compaÍeceranl, de um lado, o MLINICÍPIO DE RIO BRÂNCO/MT,
inscrim no CNPJiMF 1." 15.023.997 /0001-72, com sede na Avenida Ccrejeiras, nn 90, bairro
Fidelândia, CEP n'. 78.275-000, em Rio Branco - MT', representado pelo, nesta cidade de Rio
Branco - MT, representado pelo Prefeito, o Sr. LUZ CARLOS, brasileiro, casado, residente e

domiciliado nesta cidade de Rio Branco MT, inscrito no CPF/IvÍF n.o. *t'+.03 8.904-* *, doravante
denor.ninada "Órgão Gestor', e, do outro lado, a empresa inscrila no CNPJ sob o
n"........ ..... e inscnção estadual n." com scde na --.... no

Bairro ....................................., em .................-........., doravante designada "Detentorâ dâ
Ata". neste ato reprcscntada pclo Scrúor(a) ................... inscrita
do CPF n" resolvcm celebrat a presente AT"{ DE REGISTRO DE PRf,ÇOS, com
fulcro na Lei Federal n." 14.13312021 e legislaçâo regulamentar, bem como pelo procedimento de
PREGÃO ELETRÔNICO n." 004t2024. culminando nas seguirlres c[áusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA _ DO OBJETO E Do PREÇO:
1- I . Através da presente ata Íicam registrados os seguintcs preÇos para futura e eventual aquisiçào
dC: ÀQUISIÇÃO DE MATERIAL PERMANENTE PARA AS UNIDADES ESCOLARf,S E
SECRETARIA MUI!§ICIPAL DE EDU('AÇÃO DESPORTO E LAZER de acordo com as

necessidades do Municipio de [tio Branco - ]\'l [. conÍorme tabela abaixo:

Itcnr Descrição Qtde funidade
I

LIarca PreçoUnitár
to

ValorTotal

I

J

4

5

6

7

8
I

i

(*) Valor Totâl dâ ARP: t********.1*** (***************)

1.2. O fomecimento do objeto dcsta Ata dc Registro dc Prcços, obedecerá ao cstipulado neste

instÍumento, bem como às disposições constantes dos documentos adiante enumerados, que,

independentemente de transcrição. Íazem p:rÍte integranle e complementar deste contrato:

odelo

I I I

1

I

I

Ccrejeiras, N".: 90, Rio Branco-MT

I

:fone: (ó5) 3257-1146l
,'§.mail:
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1.2.1. Proposta da CONTRATADA vinculada ao PÍegão Eletrônico n." 00412021;
L2.2. Edital de Pregão Eletrônico n.' 00412024 e seus anexos; e

1.2.3. Termo de Referência.
1.3. Os documentos referidos na presente Cláusula sào considerados suficientes para, cm
complemento a este Contrato, definir a sua intençào e, desta Íbrma. reger sua execuçào dentro do
mars alto padrão dâ técnica atual.
1.4. Nos preços acima estipula<los estão inclusas todas as dcspesas ordinárias diretas e indirctas
decorrentes da execução do objetr,r, inclusrve tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários. hscais e comerciais incidentes, taxa de administração. frete, seguro e outros
necessários ao cumprinrento integral do c.bjcto da contlataçào.
1.5. Os prcços ajustâdos não sotierão reajuste, salvo na-s situações e formas previstas neste
instrumento.

CLÁUSULA SEGUNDA _ DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:
2.1. A Ata de Registro de Preços, ora finnada. terá r.igência de 0l (um) ano, contados a partir da sua
assinatura.
2.1.1 O prazo de tratâ o item anterior poderá ser prorrogado, por igual peíodo. desde que
comprovado o preço vantajoso.
2.2. Nos termôs do art. 83 da Lei n" 14.133/2021 e do Dccrcto Municipal n." 008/2024, durante o

prazo de validade da Ata de Registro de Prcços, o lvÍunicípio dc Rio Branco/MT não será obrigado à
aquisição, exclusivamente por seu intermédio. do objeto da Àta, podendo utilizar, para tantot outros
meios, desde que permitidos em lei, sem que. desse fato. caiba recuÍso ou indenização de qualquer
espécie à empresa detentora da Ata.
2.3. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, e contrato dela decorrentc, é vedado ao

contratado contratar cônjuge, companheiro ou parente em linha rcta, colatcral ou por afuridadc, até

o terceiro grau, dc dirigente do órgão ou entidade contratante ou de agente público que desempcnhc
funçào na licitaçào ou atue na fiscalizaçárr ou nâ gestão da atâ de registÍo de preços e/ou contrato.

CLÁUSULA TERCEIIL{ _ DO MODtrLO DT] EXE,CUÇÃO, GESTÃO E
REIVIANEJAMENTO:
3-1. As aquisições decorrcntcs da prcserrtc Ata rle Registro de Preços scrão formalizadas pela

retirada da nota de empenho pela detentora.

3.2. A detentora da presente Ata de Registlo de Preços será obrigada a atender todos os pedidos

efetuados durante a vigência desta Ata, mesrno que a entrega deles decorrentes estiver prevista para

data posterior à do seu vencimento.
3.3. Toda aquisição do objeto, deverá ser et'etuada mediante solicitação da unidade requisitante, a

qual dcverá ser feita através de lota de empcnho.
3.4. A empresa fomecetlora, quando do rcccbimento da nota de empenho, deverá colocar, na cópia
que necessariamente a acompanhar, a data e hora em que a tiver recebido, além da identificação de

quem procedeu ao recebimento,
3.5. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execuçào, assim como os prazos e

condições de conclusão, entrega, obsen'ação, fiscalização e recebimcnto do objeto obscrvará,
quanto ao mais. as disposições constantes no Termo de Refcrência, anexo a esta Ata de Rcgistro de

Preços.
3.6. As quantidades prcvistas para os itcns com preços rL-gistrados nesta ata de registro de preço

poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou entidades

parlicipantes e não participantes do procedilnento licitat<irio ou da contratação direta para registro

Ccrejeiras, No.: 90, Rio Branco-l\'tT
''Fone: (65) 3257-t t 46/ 3257-1 197
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de preços.

3.6.1 O rernanejamenlo somcnte poderá ser feito de órgão ou entidade paÍicipante para órgào ou
entidade participante e de órgào ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.
3.6.2 O órgão ou entidade gerenciadora que estimou quarrtidades que pretende contrâtar será
considcrado também como participante para efeito de rcmancjamento.
3.6.3 Para do item 3.6, caberá ao órgão ou entidade gerenciadora autorizar o remanejamento
solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou entidade
participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que vier a sofrer redução dos
quantitativos informados.
3.6.4 Na hipótese da compra centralizada. nào havcndo indicação pelo órgão ou entidade
gerenciadora dos quantitativos dos participantcs da compra centralizada, nos tcrmos do item 1.6.2, a
distribuição das quantidades para a execuçâo dcsccntralizada será por rneio do remanejamento.

CLÁUSULA QUARTA _ Do PAGAMENTO:
4.1. () prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se
definidos no Termo dc Referência. anexo a esta Ata de Registro de Preços.

CLÀTJSULA QUINTA _ DAs oBRIGAÇÕES DAs PARTES:
5.1. As ohr-igações assurnrdas pelo Municipro e pela Dctcntorâ da Ata encontram-se definidos no
Termo dc RcÍ'erência, anexo a esta Ata de Rcgistro de Preços.

CLAUSULA SEXTA_ DAS PENALIDADES:
6.1. Comete in'liaçào administrativa o dctentor que cometer quaisquer das condutâs previstas no art.
155 da Lei n" 14.133. de 2021, quais sejam:
6.1. i . dar causa à inexecução parcial do contrato/Ata de Registro de Preços;
6.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato/Ata de Rcgistro de Preços que cause gravc dano à
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
6.1 .3. dar causa à inexecuçào total do contrato/Ata de Registro de Preços:

6. L4. deixar de entregar a documentação exigida para o ccrtanlei
6- l-5. nào manteÍ a proposta, salvo em dccorrência de fato supcrveniente devidamente justificado;
6.1.6. não celebrar o contrato/Ata de Rcgrstro de Preços ou não entregar a documentação exigida
para a contratação, quando convocado derrtro do prazo dc valitlade de sua proposta;
6.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificadol
6.1.8. apresentar declaração ou documentação àlsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contÍato/Ata de Registro de Preços;

6.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato/Ata de

Rcgistro de Preços;
6.1 . I 0. comportar-se cle modo inidôaeo ou conreter liaude Je qualquer natureza;

6.1.10.1. Considera-se comporlarlentu rnrdôneo- entre outros. a declaração làlsa quanto às

condições de participação. quanto ao enquâdramento como METEPP ou o conluio entre os

fomecedores. em qualquer momento da dispensa. mesmo após o encerramento da fase de lances.

6.1.1 l. praticar atos ilícitos conr vistas a t'rustrat os objetivos deste certame.

6.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5'da Lei Federal n.' 12.846i2013 (Lei Anticomrpção).
6.2. O atraso injustificado no fomecimento do objeto sujeitará o forneccdor à multa de mora, que

será aplicada considerando as seguintes proporções:

6.2.1,. 0.33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atÍaso' na entrega de material ou

Ccrcjciras, No.: 90, Rio Branco-l\lT
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execuÇào de serviçosiobras. calcuiado sobre o valor do contrâto, ate o limite de 9,90% (nove inteiros
e nor e tlécimos por cento), que corresponde a aré 30 (trinta) dias de atraso;
6.2.2,0.66% (sessenta e seis centésimos por cenlo) por dia de atraso que exceder o subitem anterior.
sobre o valot da contratação, em caráter excepcional e a criténo do órgão contÍatante, limitado à
207o (vinte por cento) do valor total da avença;
6.3. O fomecedor ficará sujeito. sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal. às seguintes
sança)cs:

6.3.1. Advertência, pela falta o subitem 6.1.1, quando nào se justificar penalidade mais grave;
6.1.2. Multa Compensatória de:
a) de 0,5% (cinco dócimos por cento) até l}o (dez por cento) sobre o valor da contrataçào, nos
casos previstos nos subitens 6.1 . l, 6. I .4 e ó. I .6t
b) de 10% (dez por cento) ató 20oÁ (qutnze por cento) sobrc o valor da contrataçào, nos cit.sos
previstos nos subitens 6.1 .3, 6.1 .5, 6.1.7;
c) de 20o/o (vinte por cento) até 30oÁ (tinta por cento) sobre o valor da conlratação, nos casos
previstos nos subitens 6.1.2 e de 6.1.8 a6.l.l2;6.3.3.
6.3.3. tmpedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do
ente t'ederativo que tiver aplicado a sançào, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos
subitens 6. 1.2 a 6.1 .7 dcsre edital. quando não se justilicar a imposiçào de penalidade mais gTave;
6.3.,1. Declaraçào dc inidoneidade para licitar ou contrâtar, quc impedirá o responsável de licitar ou
contratar no àmbito da Adrninistraçao Publiça drcta c rndircta dr todos os entes Í'ederativos, pelo
prazo mínimo de 3 (três) anos e nráxirno de ó (seis) dnos, nos casos dos subitens 6.1.8 a 6.I.12, bem
como nos demais casos quejustifiquenl a imposiçào da penalidade mais grave:

6.4. A sanção de multa moratória prcvista pclo item 6.2 não impede a aplicação da multa
compensatória prevista pelo item 6.3.2 deste edital.
6.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

6.6. Se a multa aplicada e as indcnizaçôes cabiveis forem superiores ao valor de pagatnento
eventualmente devido pela Administraçào ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobÍada judicialmente.
6.7. A aplicaçào das sanções previstas neste cdital, em hipótese alguma, atenua a obrigaçào de

reparação intcgral do dano causado à Administraçào Pública.
6.8. Em qualquer caso de aplicação de sanção. será assegurado o direito ao contrâditório e ampla
defesa do contratado/detcntor da atâ.

6.9. Na aplicação das penalidades previstas nestc ctlital dcr'çrão scr observadas todas as normas
contidas na Lei Federal no 14.13312021 e legislaçào regulamentar.
6.10. A penalidade será obrigaloriamente registrada no Jomal OÍicial Eletrônico dos Municípios -
Mato Grosso - AMM e no caso de suspensão dc licitar, o Licitantc deverá ser descredenciado por
igual período, sem prejuízo das demais courinaçõcs.

CLÁUSULA SETIMA - DA REVISÃO E REÀJUSTE DOS PREÇOS:
7.1. Os preços reglstrados serào fixos e ürea.iustáveis durante a vigência da Ata de Registro de

Preçost
7.1.1. Considera-se Preço registrado aquele atribuido aos serviços. incluindo todas as despesas e

custos ató â cntrega no local indicado. tais como: tributos (impostos, taxas, emolumentos,

contribuições Ílscais e parafiscais), tÍansporte, embalagens. seguros, mão de obra e qualquer

dcspcsa, acessória e/ou complemcntar e outras náo especificadas neste Edital, mas que incidam no

cumprimento das obrigações assumidas pela empresa detentora da ata nâ execução da mesma.

7,I .2. Será admitido o reajuste dos preços mediante a aplicação do IPCA no caso de prorrogação do

Âvenida Ccrc.iciras, N".: 90, Rio Branco-lVT
Fone: (65) 3257-1146/ 3257'1197
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prazo de vigência da presente ata de registro de preços e desde que ultrapassado o intenegno de l2
(doze) meses.

7.2. Os preços poderào ser revistosi uas hipóteses de oscilaçào de preços, para mais ou pam menos,
devidanrente conrprovadas, em decorência de situações prcvistas na alínea "d" do inciso It do art.
124 da Lei n' l1.l33l2l e alterações (srtuaçõcs supen,cnientes e imprevistas, força maior, caso
toúuito ou fato do príncipe. quc configurem área econômica extraordinária e extracontratual).
7-2- I . Na análisc dos pedidos de revisào não devc scr avaliada a margem de lucro da cmpresa, mas
sirn se o fato superveniente é capaz de trazer impactos hnanceiros que inviabilizem e/ou impeçam a
execução do contrato pelo preço firmado inicialmente.
7.3 O Orgào Gerenciador dcvcrá decidir sobre a revisão dos preços ou cancelamento do prcço
registrado no prazo máximo de dez dias úteis, salvo motiv«r de força maior devidamente justificado
no processo.
7.4. No caso de reconhecimento drr desequilíbrio econômico-financeiro do preço inicialmentc
estabelecido, o Órgão Gerenciador, sejulgar conveniente, poderá optar pelo cancelâmento tlo preço,
liberando os fomecedores do compromisso assumido, sem aplicaçào de penalidades ou determinar a

negociação.
7.5. Na ocorrência do preço registrado tornar-sc supenor ao preço praticado no mercado, o Órgào
Gerenciador notiÍicará o fomecedor conr o primeiro menor preço rcgistrado visando a negociação
para a redução de preços c sua adequaçào ao do mercado. mantendo o mcsmo objeto cotado,
qualidadc c espcciticuçôes.
7.5.1. Dando-se por inlrutilera a ncguciaçut-r de reduçào dos preços. o Orgào Cerenciador
desonerará o fomecedor em relaçào ao item e cancelará o seu registro, sem prejuizos das

penalidadcs catriveis.
7.5.2. Simultaneamcnte proccderá a convocação dos dcmais fornecedores, respeitada a ordem de

classificação visando estabelecer igual oprirtunidade de negociaçào.
7.6. Quando o preço registrado se tornar inferior aos praticados no rnercado, e o forneccdor não
puder cumprir o compromisso inicialmente assumido este poderá, mediante requerimento
devidamente instruído, pedir revisão dos preços ou o cÍücelâmento de seu registro.
7.6.1. A comprovaçào, para efcitos de revisão de preços ou do pedido de cancelamento do registro
prcvisto pelo caput deste aírgo, deverá ser feita por mcio de documentação comprobatória da

elevação dos preços inicialmente pactuados, mcdrante juntada de planilha de custos, lista de preços

de fabricantes, notas fiscais de aquisição, dc transpoíc, encargos entre outros documentos
pertinentes, alusivas à data da apresentação da proposta c do momento do pleito, sob pena de

indeferimento sumário do pedido.
7 .6.2- De posse dos argumentos apresentados pelo Detentor da Ata quanto a necessidade de revisão

do preço registrado, o Orgão Gcrenciador deverá avaliar sumariamente o pedido, a partir do que

poderá adotar as seguintes providências:
7.6.2.1. Negar, de imediato e de forma fuudamentada, o pedido formulado pcla Detentora da Ata'
oportunidade em que a Íequerente deverá ser comunicada por escrito;
7.6.2.2. Se verificada a plausibilidade tto pedido e havendo fornecedores inscritos em Cadastro de

Reserva, proceder-se-á da seguinte lonn;:
7.6.2.2.1. Serào convocados todos os ktrnccedorcs inscritos cm Cadastro de Reserva, respeitada a

ordem de classilicação. a fim de cstabelecer negociaçào visando à manutençào dos preços

originariarnente registrados;
7.6.2.2.2. Caso algum dos fornccedorcs cadastrados accite manter o preço otiginal, far-se-á a

comunicação ao Detentor da Ata para que este manifeste-se definitivamente quanto a manutenção

do preço registrado. oportunidade em que. não aceitando a manutençào, será liberado sem aplicação

riro.rô.ro
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de penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados. e celebrada a
Ata com o novo fomecedor.
7 .6.2.2.3. Caso existam fornecedores tnscritos em cadastro de reserva, mas nenhum aceite manter o
preço original, o órgão gerenciador poderá convocar os demais classificados no certame que deu
origem a ata. seguindo a ordem de classiticação. para verificar o interesse em assumir a obngação
nas mesmas corrdiçõcs originais do preço registrado:
7 .6.2.2.4. Nas hipóteses dos subitens 7.6.2.2.2 c 7 .6.2.2-3 o fornecedor que aceitar a manutenção do
preço original deverà declarar a exequibilidade da proposta em lace de todos os custos inerentes ao
fomecimenlo do objeto;
7.6.1.-1. Se verificada a plausibilidade do pedido e não havendo fomecedores inscritos em Cadasrro
de Rcscn'a. procedcr-se-à da scguinte fomra:
7 .6.2.3.1. O órgào gerenciador poderá collvocar os dcma.is classificados no certame quc deu origcm
a ata, seguindo a ordem de classificação, para verificar o interesse em assumir a obrigação nas
mesmas condições originais do preço registrado;
7.6.2.3.2. Na hipótese da alinea amerior, o fomecedor que aceitar a manutenção do preço original
deverá declarar a exequibilidadc da proposta cm face de todos os crlstos incrcntes ao fomecimcnto
do objeto.
7 -6.2.4. Em não havendo nenhum interessado em assumir o valor da ata pelas formas prcvistas nos
subitens 7.6.2.2 e 7.6.2.3, o Órgão Gerenciador poderá concedcr a revisão de preços ao bencficrário
original que a pleitcou, majorando os preços registrados de acordo conr a avaliação realizada, ou
libeú{o, sem aplicação de penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes
apresenlados, rer ogando a Ata:
7.6.2.5. Não havendo êxito nas negociaçôes para definição do uovo preço ou se os licitantes não
aceitarem o preço máximo a ser pago pcla Administraçào após a sua avaliação, o Órgão
Gerenciador cancelará a Ata de Registlo de Preços, liberando os fomecedores dos compromissos
assurnidos, sem aplicaçào de penalidade sc confirmada a r,craci«iade dos motivos e comprovantes
apresentados, e adotará as medidas cabír'eis para obtenção da contratação mais vantajosa.
7.6.3. Se. no caso previsto pelo subitem T.6)-1. a Detentora da Ata requerer o cancelamento do
preço registrado, o Orgão Gerenciador adotará o procedimento previsto pelos subitens 7.6.2.2 e

7.6.2.3.
7.6.-+. A revisâo de que trata o subitcrn 7.tr.2..1, scrá preccdida dc pesquisa prévia no mercado
fomccedor, banco de dados, in<liccs ou tabelas uliciais c/ou outros meios disponíveis para

levantamento das condiçôes de mercado, envolvendo todos «rs elemcntos para l-rns de graduar a
justa remuneração do sen'iço ou fomecimenlo e auxiliar no embasamento da decisão de deferir ou

rejeitar o pedido.
7.7. Na ocorrência de cancelamento de registro de preço para o item, o Gestor da Ata poderá. sem

prejuizo do disposto pelos itens acima, proceder à nova licitaÇâo para a aquisiçào dos bens/sen'iços,

sem que caiba direito de recurso.
7.8. O órgão gerenciador deverá realizar periodicamente a avaliação quanto a manutenção da

compatibilidade do preço registrado com aquele praticado no mercado, adotando as medidas
indicadas nas cláusulas acima quando verificado qualquer desequilíbrio das condições econômico-

finalceiras. para mais ou paÍa menos.

CLÁUSTJLA OITAVA _ DO CANCELAIIENTO DA A'ÍA DE REGISTRO DE PREÇOS:
8.1. A presente Ata de Registro de Prcços scrá cancclada. autonraticaÍnente, por decurso do prazo

de vigência ou quando não restarem fomecedores registrados e, por iniciativa do Cestor da Ata
quando:

Avcnida Ccrcjciras, No.: 90, Rio Branco-N'lT
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8.l.l descumprir as condições da ata de regislro de preços, sem motivo justificado;
8.1.2 não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela
Administração, sem justifi cativa aceitável;
8.1.3 não aceitar reduzir o seu prcço rcgistrado. na hipótese deste se tomar superior àqucles
praticados no mercado: ou
8.1.4 sofrer sanção prevista nos incisos lil ou lV do caput do art. I56 da Lei n" 14.133. de 7021.
8.1.4.1. No caso do item 8.1.4, caso a penalidade aplicada ao fomccedor não ultrapassar o prazo dc
vigência da ata de registro de preços, e caso não seja o órgão ou entidade gerenciadora o
responsável pela aplicação da sanção, poderà o órgão ou entidade gerenciadora. mediante decisào
fundamcntada. garantido o contraditório e a anrpla defesa. decidir pela manutenção do registro dc
preços.
8.2. O cancelamcnto dc rcgistos nas hipôteses previstas nos incisos 8.1.1,8.1.2 e 8.1.4 será
Í'omralizado por dcspacho do órgào ou entidade gcrcnciadtrra, assegurado o contraditório c a ampla
defesa.
8.2.1. A comunicaçào do cancelamento do preço registrado. xos casos previstos neste item, será
feita por correspondência com aviso de recebimento ou por endereço eleÍrônico, juntando-se o
comprovante ao pÍocesso de administração da prcsente Ata de Registro dc Preços.
8.2. l.l No caso de ser ignorado, incerto ou inacessivel o endereço da detentora, a comunicaçào será
feita por publicação no Jomal Oficial Eletrônico dos Municípios - Mato Grosso AMM, por 01
(uma) vez, considerando-se canceladq o preço'e regishado a partir da última publicação.
8.i r\ ata de registro de preços poderá ser cancelada pela detentorâ, quando, mediante solicitaçào
por escrito, compÍovar estar impossibilitada de cumprir as exigências desta Ata de Registro de

Preços, ou, a juízo do MUN"ICiPIO. quarrdo comprovada a ocorrência de qualquer das hipóteses
prcvislas legalmentc previstas.
8.3.1 A solicitação da detentora para cancelamerrto dos preços registrados deverá ser formulada
com antecedência de 30 (trinta) dies, facultada à Administração a aplicação das penalidades
previstas na cláusula sextâ. caso não aceitas as razões do pedido.
8.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ocomer. total ou parcialmente, pelo gerenciador,

desde que devidamente comprovados e justificados:
8.4. I por razào de intercsse púbüco:
8.4.2 pelo cancelamento dc todos os prcços registrados; ou
8..1.3 a pedido do Íomecedor. dect.rrrentc de caso forhrito ou força maior.
8.5. Os preços registrados considcram-se cxtintos quando forem utilizados todos os quantitativos
constantes do inslrumento para cada rtem,
8.6. Ocorrendo o cancelamento da Ata de Registro de Pleços por qualquer dos motivos indicados
nestc instrumento, reserva-se ao órgão contratante o dircito de convidar os demais proponentes

inscritos no Cadastro de Reserva, ou em não havendo. os demais classifrcados. seguindo a ordem de

classificaçào.

CLÁUSULA NONA- DAS CONDIÇOES DE HABILITAÇÃO:
9.1. A DETENTORA deverá observar parâ que durante toda a vigência da Ata de Registro de

Preços, seja mantida a compatibitidade corn as obrigaçôes assumidas, as condições de habilitaçào e

qualiticação exigidas para a contratâção, conl'ormc a Lei n" I '1. I lii 2l e alterações.

CLÁUSULA DÉCIMA _ DA AUTORIZAÇÃO E E]UISSÃO DA NOTA DE EMPENHO
10. I . As aquisições decorrentes desta ata serão autorizadas, caso a caso, pela autoridade competente

ou por quem aquele delegar compelência para Íazê-lo, sempre com base nas estitnativas de

Àvenida Cercjciras, No.: 90. Rio Branco-MT
Fsàe: (ó5) 3257-tt46l 3251-1191
.E-mall:
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consumo, mediante prévia e obrigatória pesquisa de pleços, onde se verifique que o preço registrado
em ata se encontra compatível com o de mercado.
10.2. As aquisições decorrentes desta ata serão formalizadas através da emissão da Nota de
Irmpenho/Requisição e respectiva ordenr de fonrecinrento. caso a unidade necessite de
regulamentação nào prevista ncste instrumento. as noÍnas não poderão divergir das cláusulas dcsta
ata.

CLAUSULA ONZE _ DA PUBLICIDADE:
ll.l. Caberá ao CONTRATANTE providenciar a publicaçào do extraro desta Ata de Registro de
Preços e de seus eventuais aditivos, no Portal Nacioual de ContrataÇões, sítio oficial da internet e
Jomal oÍicial Eletrônico dos Municípios - I\íato Grosso AMM, observados os prazos pÍevistos no
art. 94 da Lei n' 14. 133,202 I .

I 1.2. As despesas Ícsullantes da publicaçào destc Contrato e de seus eventuais aditivos, coÍTerâo ,

por conta do CONTP-A.T^NTE.

CLÁUSULA DoZb>DA POLiTICA DE PRoT[ÇÃo DE DADOS:
12.1 . É vedado às partes a utilização dc todo c qualquer dado pcssoal rcpassado em decon'ência da
execução contratual/ata para finalidade distinta daquela do objeto da contratâção, sob pena de
responsabilização administrativa, civil c criminal.
12.2. Scm prejuízo da aplicação das normas previstas pela Lei Federal n.' 12.527,201I (Lei dc
Âcesso à lnfonnaçâo). as partes se comprometem a manter sigrlo e conÍidencialidade de lodas âs

informações - em especial os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis repassados em
decorrência da execuçào contratual, em consonância com o disposto na Lei n" 13.709/2018 (Lci
Geral de Proteção de Dados LGPD), sendo vedado o repasse das informações a outras empresas
ou pessoas, salvo aquelas decorrentes de obrigaçõcs legais ou para viabilizar o cumprimcnto do
instrumento contmtual.
12.2.1. O dever de sigílo e confidencialidade perÍnânecem em l.igor mesmo após a extinção do
vínculo existente entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA. e entre esta e seus colaboradores,
subcontratados, prestadores de serviço e consultores.
l2-3. Em atendimento ao disposto na Lei Geral de Proteçào de Dados, o CONTRATANTE., para a
execução do serviço objcto destc corltrato. deterá acesso a dados pessoais dôs rcpresentantes da
CONTF-A.TADA. tais corno núnrcro do CPF c do RG, endcrcços cletrônico e residencial, e cópia do
documento de identiÍicação, os quais :;crâo tratados conf'ormc as disposiçõcs da Lei Federal n."
13.709i2018 (LGPD).
12.4. A CONTRATADA declara que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção de Dados e

sc compromete a adequar todos os procedimcntos intemos ao disposto na legislação com o intuito
dc protcger os dados pessoais repassados pelo CONTRATANTE.
l2.5. A CONTRATADA fica obrigada a conrunicar ao CONTRATANTE em ató 24 (vinte e quatro)
horas qualquer incidente de acessos não autoúzados aos dados pessoais, situações acidentais ou
ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer'íorma de tratamento inadequado
ou ilícito. bem como adotar as providências dispostas no an. 48 da Lei Geral de Proteção de Dados.

12.5.1. A comunicação não eximc a CONTRATADA das obrigações, sanções e responsabilidades
que possam incidir em razão das situaçôes violadoras acima indicadas.
12.6. O descumprimento do qualquer das cláusulas acima relacionadas ensejará, sem prcjuizo tlo
conkaditório e ampla defesa. na aplicação das penalidades cabiveis.

CLÁUSULA TREZE - DA LEGISLAÇÀO APLICÁ}EL E DAS COMUNICAÇÕES:

*

ilil ,,;l1, Avcnida Ccrciciras, N".: 90, Rkr Branco-luT
,i','." Fone: (65) 3257-l l '16/ 1257-1197
i!r:' 'i..:. I-mail:
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13.1. A execução da presente Ata de Registro de Preços c aos casos omissos aplicam-se as

disposições contidas na Lei n" 14.133. de l'de abril de 2021. e suas alterações. bem como as
normas municipal quc a regulamentam, Lei Federal n" 13.709i2018 (Lei Gerat de Proteçào de
Dados Pessoais - LGPD), Lei Federal n-" E.078/1990 e dcnrais legislações aplicáveis ao caso.
13.2. As comunicações entre as paÍes, relacionadas com o acompaúamento e controle da presenle
Ata, serão feitas sempre por escrito.

CLÁUSULA QUARTORZtr _ DAS DISPOSIÇÔES IINAIS UTILIZAR SE HO[JVER
CADASTRO DE RESERVA:
14. I E parte integÍante desta seu respectivo Cadastro de Reserva.
14.2 O compromisso de fomecimento só estará caracterizado nrediante recebimento da nota cle

emperúo e Í€spectiva C)rdem de Fornecimento ou instrumcnto cquivalente decorrente da ata.

l4-3. Na hipótese de a delentora da ata se ncgar a receber o pedido, este deverá ser enviado pelo
correio. registrado, considerando-se como efetivarlente recebido na data do registro, para todos os

efeitos legais.

CLAUSULA QUINZE _ DO }-ORO:
15.1. O Foro da Comarca de Rio Brarico - MT c competcnte para dirimir questões oriundas deste

contrato. com renúncia de qualquer outro. por mais priülcgiado que scJa.

E, por haverem assim pactuado, assinam, esle instrumento na presença das testemunhas abaixo.

Rio llmnco MT, _ de Agosto de 202.1.

MLTNICIPAI DE RIO BRANCO
LUIZ CARLOS

Prefcito Municipal
Detcntor da ATA

Respon-.ri vel CONTRATADA

Matrícula n."
Fiscal da ARP

'l-cstemunhas:

t. 2

CPF/MF n."

N".: 90, Rio
Foae: (ó5) 3257-tl46l 3251-1197
E-mail:

CPFMF n.o _
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EXPEOIENTE
lo"r.-

IREsPoxsÁ\,EL
IPELÀ ÊLABO-
lR^çÃo
IIGoR NASCI
lMfNro xAVt-
LFR
IcREA:046.
l207MT

DO
TO DE RORR

EA TOTAL: 16.050,54M'

PROFISSIONAIS RESPONSÁVEL PELA APROVAÇÃO:

ENGENHEIRO CIVIL: CAIKE AL EIDA VILAS 
'{OVAS

CREA: 5íí5r T

ARTIGO 2' Esta Podaria enlÉ em vigor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposiçõês em contrária.

Rio Branco-MT, í I de novembro de 2024.

CAKE AL EIDA VILAS iIOVAS LUIZ CARLOS

Engenheiro CMI PreÍeito municipal

CREA 51157MT

avtso DE RESULÍADo Do pREGÀo ELETRôNtco oí/2024

a CÂHARÁ xuxlclPAL DE RtO BRANco, Estâdo de Mâto Gr6so, pês-

soa jurÍdica de direito púbüco intemo, com sede à Rua Verêâdor Eduívali-

no de Abreu, n" 55, cêntro, cEP: 78.27fl)00, Rio BÍanco, Eslado de Ma-

lo Grosso, devidamenle inscrita no CNPJ sob o n" í5.023.096/0001-80,

ÍoRNA PÚBLtco o re§uttado finat do PREGÃO ELETRÔNlco 0112024.

OBJETo: 'contratâçáo d€ empíBâ psr. . AOUISIÇÃO DE 0í (U )
vElcuLo aurororoR (sEDAr{ E ou sr.M, 0 (zÊRo} K , aNo É

mooElo DE FABRtcaçÁo 2o2al2025, pRr[ErRo uso, coR BRAN-
cO, CO CAPACIDADE OE 5 (Clt{CO} LUGARES, parâ 8or utilizâdo
pela Câmara unlclpal do Rlo BrãncorHT', corúorme espêcificãÇôes e
quantidades estabelêcides no Anexo I Oermo de Reíerência). e demâis

condiçóes e exjgências estâbelecjdas no insfumento convocatório.

Empresa vencedom DOMANI DISTRIBUIDORA DE VEICULoS LTDA,

inscÍita no CNPJ no 0't.0í8.ôí61000í-í3, com valor globÉl de R$ 124.

900,00 (cento e vinte e quatro mile novecenlos reais).

Rio Branco - MT, 25 dê novembrc de 2024.

ARTIGO í' Por rneio desta PoÍtaíia, abavés do SêloÍ de Engenhaía do
MunicÍpio dê Rio Brancô-MÍ, torná. públicó á AproveÉo do Projêto dê

Conservaçáo de PaüíÉnlo Asfáttico com aplicaÉo de microríêvestimên-

to nes úas uóanas do municlpio, totalizardo uma área de 16.050, m',
coníorme discÍiminâÉo abaixo:

EDSON GONçALVES MENOES

Pre§idênle da câmala

CÂMARA MUNICIPAL DE RIO BRANCO

SETOR OE UCITAçÁO
avt30 DE uctÍacÀo PRocEstio aDxrxrsrRATlvo M 28t2024

P;rEcÂo ELEÍRôNtca o4r2o24

Flm do R.c€bimento da8 Propo6t !: 09/1202,{ até as 08h00min.

lnlclo dâ Dlspulâ. es ogh do die Ogl l2l2o24.

Locâl: ttrw.licitánet.com.br

Para todás as Íeíerênciás de tempo serâ obseruedo o horário de Braslliâ/

0F.

lnfoamaçies Complementares: Os esdarecimenlos refsentês a êspêcif-
cação Doderáô ser oblidos no horário das 07h às 1íh e das í3h às 17h,
pelo teleÍoner (65) 3257-1197 ou píotocolados na platalorma.

O edilal encontrar-se-á a disposiÉo dos intêaessâdos no site: \ /w\rr.íiG

branco.mt.gov.br

Rio Branc. - MT, 22 dê novembro 2024.

Rosangela Coelho FerÍari - Pregoeirâ Cltcial.

PREFEITURÂ T,UXICIPAL DE RONDoLÂt{oIA

ÂsslsÍENTE ÂDtltt{tsÍRÁTtvo
EDITAL No 00ZSEt{EC/202it

A CO ISSÃO Ut{lClPAL, no uso de suas alílbuiÇóes legais conferidas
poÍ Portaria No 005/SEMECi2024, ÍORNA PÚBLlCo o Editat de RESUL.
ÍADO do Procêsso Seletivo â funçáo de Direlo. das Llnidadês Escola-
res da Rede Públicâ Municipal de Ensino de Rondolândia Esiado de Mato

Grosso para o biênio 2025/2026i

avlso DE LrcrYAçÃo

PROCESSO AD |I{|STRATWO o 2&202

PREGÂO ELETRôI{rcA O1/202.I

A PrêíeituÍa Municipalde Rio Branco - MT, por intêrmédio da Pregoeira ê

Comissão de Aporo, íomeada pêla portada no 270/2024, toma públaco, pa-

ra conhêcjmenlo dos inleressâdos, quê realizaía licitaÉo nâ modalidade

Pregáo Elelrônicâ tipo Menor Preço por ltem. Cujo o obieto é a AquisiÉo
de matêdal pemanente para as Unidades Escolares e SeaÍetarie Munici-

pal de Educ€Éo Despoíto e Lazer do Municipio de Rio Branco - MT, con-

forme especificaçóes cônstânles no Íe.mo de Rebrência.

lniclo do Rocebimento der PÍopo€tas: 2711 1/202,{ a partir das th.

1
ANDERLINO

LITTIG

Porru^cÃo úruLo E
CURRíCULO

EltÍtEvtltÍÂ

ô,0

02 REJANE ROSELI
]JENSEN í0,0 CLASSIFICADO

Rondolândia-MT, 25 de novembro de 2024

ADRIANA RIBEIRO DE BRITO

coMtssÃo DE sELEÇÃo

PORTARiA NO OO5/SEMEC/2024

JoÀo PAULo sltvtNtsKt DA stLVA

coMISSÃo DE sELEçÃo

PORTARIA NO OOs/SEMEC/2024

ENI PEREIRÁ DA COSTA LAURETTE

coMtssÃo DE sELEÇÃo

PORTARIA Nô 005/SEMEC/202,1

cott ssÂo co PRÁs
AVIso DE sUsPENsÃo

cot{coRRENcla DE N.. 0122024

A PREFEIÍURA f,UNICIPAL DE ROI{DOúNOIÀ.IT. através de sua

Agente de ContrâtaÉo ê Equipê de apoao nomeada afavés do Dêcrêto

no 28o/GAB/PMR de 13 de.nâio dê 2024, toma Públlco para o conheci-

menlo dos rnteressados que o procedimento licitâlóno gob a modalidede

cONcoRRÊNclA do í1". o12noÚ, processeda nos autos do Procêsso

Admlnrstrativo de n". 37712021, a ser julgadâ pelo cÍltério de Julgatnen-

loi nEIOR PREçO, cuio regkne de execuÉo indiretâ será por EIPREI-
TÂDA GLOBAL, objetivando a contrâtação dê Empror5 Elpêclallzâdã
n. conltrução de Arqulbanc.d., Benhelrc3, Calçada s Cantolro com
lluftinação na ároa do ilotoclcllamo Cooídonad!5: í0'50,í.27" S -
61.26'il5-00" O ne Llnhe 07 peionceítâ ao [unlclplo d€ Rondolândl.

- trT, com sessâo de abertura marcada parâ o dia 27líí1202,1& í0h00-
mln (HoráÍio Oflcl.l do Brâ!íll.), eslá SUSPENSO. Assim sendo, o pro-

cedimento licÍtatório em epigrafe fcâ suspenso por um peííodo indêtêrmi-

nado.

NOUE

dianomunicipâl.org/müamm . w\,i/w-amm.org br 499

llascREÃo

loesrsrerre

Assinado Digilalmenle
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EXTRÂÍO DO 2' TERMO ADITIVO DO CONTRAÍO O?112022
Espéclg: AquisrÉo; Cont.atante: Prefeitura Municipal de Novo Horzonte
do Norte - Ml Contratado: Cerestream do BÍâsrlCom. e Serv. de Produtos
Médrcos Ltda . Basê Lêgal: Ler FedeÍal I666/93 Objeto: ProrrogâÉo do
prazo dê vigência do contrato de aquisiÇáo de apârelho de raiosX Íxo digital
em curnpnrnento a Ponana 1110I2O21|GBSES. Nat!íoza da Dêspesa:
44 90 52 O0: Modâlidâdo: Prêgão ÊletÍônico 029/2022 Oat! assinatura:
1911 1 120241 V igéneia. 0311212024 à 02/06/2025; Signatários: Srlvêno
Perei€ Neves - Píêíeito Municipâl de Novo llonzonte do Norle e o Sr kinêu
Vêloso Monteiro - representânte legal da en]paesa, Fiscal dê Conlrato:
trMlson Junior Mârtinez Vargasi A6sessoÍ Juridico: Sjmoni Bê.gaÍnâsahi
da Fonsêca.

Píotocolo 1612272

PREGÁO N'. 085/2024. Regido pela Lêi n". 14.133/2021. Lei êoínplementa.
Fedêíal n 123/06 ê p€lo Decreto Muniopaln' 01212024

OBJEÍO: FUÍURA E EVENTUAL AQUISIÇÀO OE PÀES E BOLOS
PARA AS UNIDADES ADMINISTRÂTIVAS,

CREDENCIAMENTO: das 07h30min às 08h do diâ 06 de dezembro 2024.
INICIO DA SESSÀO: às O8h do dla Oô de dezembro de 202,t -AqüsiÉo do
Ed ital no síle: \r2'a \r. ponteselacerda. mt.gov.br (websilê: Portal Trânsparêôcia
Licrtaçào pregAo) - Fone/Íâxr (65) 326S2534 e (65) 326G2716.LOCAL
DA AUDIÊNCh PÚBLlcA: SATA DE PREGÁo. DA PREFEITURA DE
PONTES E LÁCERDA. s to à Av MaÉchal Rordon 522. cenlro em Pontes
e Lacerda/lltT Pontês e Lâcerda/lúT 25 de novembro de 2024

Alessandro ApareÔdo Gama -Agente de ContÍâtêÉoPrêgoerÍo

PREFEITURÂ MUNICIPAL DE PLANALTO DA SERRA

PREFÊIÍURÂ MUNICIPAL DE PLANALTO OA SÉRRA.MT
AvIso DE RESULTADo E HoMoLoGAÇÃo

PREGÃO ELÊÍRÔNICO SRP N' O2Ol2024
pRocÊsso LtcrrAÍóRto N. 062/2024.

O Munrcípro de P dê SeÍa- lúT alravés dê suê Pregoeira. torna públ co flarê
cor.ec -eric dos 'ôteressaoos o ,esullado da L c,laçao PE ELETRÓNICO
n" O20n024 aberta no dia 15/10/2024 às 09:00 hoÍas (Hcráno de BÍâsiirâ).
SagÍâram se venc,edoras e habilitadas no cerlamê as empÍêsas, 4D
DÊS|GNER GRÁFrca EorroRA E coMuNrcaçÀo vrsuaL cNpJ
No 13.278.238/OOOí 25 vê'o rotal de Rg 63.042 00. COMERCIO E
REPRESENTAçÓES VEROASCA-LÍDA CNPJ NO 44.I20,6í9/OOO1-05
vato, rorar de R5 55.846 oo GúFrCA PRÊMtO coMUNTCAÇÀo vTSUAL
E SERVTÇOS n PRESSÀO- LÍDA. CNPJ n. 40.870.928/OOOi 41,

RB FLEXO- LÍDA. CNPJ n.50.,147.623/0001-85. valor total de R§
58,349,50 E BRASIL COUUNICAÇÃO E IMPRESSÃO OÊ MATÊRIAL
PUBLICIDADES. CNPJ n. 37.454.793/0001-29 vâlor total de R§ 2.850,00.
vÂLoR roraL DA LrcrraçÃo: R§ 234.217 05. cLÁuDiA MÁRclA s.
RODRIGUES - Prêgoelrê/Agente de contÍatâÇóes Processo homologâdo
ocÍ-NATAL ALVES OE ASSIS SOBRINHO -Prefeúo lúunropal

ASPLEMÂT Publlcaçóê8 (65) 3365'o800
Pmtocolo 1642505

PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTAL OO ARAGUAIA

1O TERMO ADITIVO OE PRORROGAÇÂO DE V]GÊNCA OE ATA DE
REGISÍRO DE PREÇOS N'0082024. Contratada: l.A. de Olivejra
Publicidades. CNPJ 37.439.6.{3/0001-46. Objeto: comtilui obleto do
pÍesenle âdúvo e prorrogeção da vigência da Ata de RegrsÍo de Preços
n. 008/2024 por 1 (um) Êno. Data da assinâtura: 19 dê novembro de 2024.
Validade: 12 lúesês. Adelono Francisco Lopo. Prefêilo Municipal.

Prorocolo l642508

PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTES E LACERDA

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO HORIZONTE DO NORTE AVISo PREGÁo PRESENoIAL N.085/2024. PMPL
REGISÍRO DÉ PREÇOS
PROCESSO N 261/2024

AVISO PREGÃO PRESENCIAL N. 086./2024. PMPL
REGISTRO DE PREÇOS
PROCESSO N 26212024

AVISO DE LICIÍAÇÃO
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 28/M24

rBEGõo.Etff/0m:@zt
A PÍefe(ura Mun'dÉafde Rio Brânco - MÍ poí.nter.nedro dá P,eqoê.rà
ê CoÍnrssão de Apoio. nomeada pela portara n' 27012024,lorna público
parâ conhecimento dos inteíessâdos. que,ealizara lcitaÉo na modalidade
Piegão EletrÔnrca tlpo irenor PÍeço por ltem Cujo o objelo é a Aquisição
de mâtêriel permanênte pãrâ as Unrdâdes Éscolarês e SecÍeta.iâ Munlclpal
dê Educêção Dêsporlo e LâzeÍ do Municipio de Rio Branco ' lúT. coníormê
especiiiceçóes consiantes no Têmo dê ReGrência. lnloo de Receblmênto
das Propostâs 271112121 a paíjÍ das th. Flm de Recebimento das
Proposlas: 09/1212024 âlá as 08h00min. lnlcio da oisputa: a§ 09h do dia
0911212021 . Locâl wvrr'r.liotanel.com.br. Pâra todas ás reíêrências de lempo
será obseúado o horário de Bresllia/DF. lntôÍmaçóes ComplementâÍes:
Os esclarecimentos Íeíêrêntes a especifcâÉo poderão ser oblidos no
ho.ário das 07h às 11h e das 13h às'17h, pelo teleÍonêi (65) 3257-í197
ou píotocolados na platafoma O edital encontrar-seá a disposiÉo dos
interessados no silê: www.aiobranco.ml.gov.bl.
Rio Branco I\,,1Í 22 de novemhtu 2024
Rosangela Coelho Feírari- Pregoeira Ofqd

OBJEÍOI FUÍURA E EVENTUAL CONTRATAÇÁO DE SERVIÇOS DE
TORNO Ê SOLDA PARA A SECREÍARIA MUNICIPAL DE OBRÂS E
sERVrÇOS PUBLiCOS.

CREDENÕIAMENTO: dâs 13h30min às í4h do cliâ 06 de dezembro 2024.
lNlClO DA SESSÃO: às í4h do dia 06 de dezembro de 2024 -AquisiÉo do
Editalno sile:\rtwr.ponleselacerdâ.mt.gov.br (\,vebsile: Portal TÍanspãrência
LicltaÉo pregào) - Foneíax. (65) 328S253.1 e (65) 326&27I6.LOCAL
DA AUDIÊNCÁ PÚBLICA: SALA DE PRÉGÀO, OA PREFLITURA DE
PONTES E LACERDA. súo à Av lúáíechal Rondon 522 cenÍo em Pontês
e LaceÍdâI\,4Í Pontes e lacerda/MT. 25 de novembro de 2024

PREGÀONo.086/202,{. Regidopêlâ Lel n'. 14-!332021, Lel complementar
Federal n Í23106 e pelo Decreto lvunlcrpâl n'. 0122024

Alêssândr o Aparec do Gan€ Agentê dê ConlratâÉo/PrêgoerÍo

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO BRANCO

RÊSULÍADO PREGÃO PRESENCIAL N, 077|2024-PMPL
SISÍEMA REGISTRO DE PREÇOS

PROCESSO N 249/2024

OBJETO: FUTURA E EVENTUAL ÔONTRAÍAÇÃO DE SERVIÇOS DE

ORGANIZAÇÃO, PLANEJAMENÍO E REALIZAÇÁO DÉ PROCÉSSO
SELETIVo, coM A ELABoRAÇÃO, IMPRESSÃO E APLICAçÁO DE

PROVAS PARA SUPRIR AS VÀGAS ÍÊI\.4PORÁRIAS DESÍiNADAS A
suBsrrurÇÁô, PARA os NlvErS MÉDrO E SUPERIOR, DO OUADRO
DÉ PESSOAL DAS SECRETARIAS DO MUNICIPIO OE PONTES E

LACERDA MT

o Agenle dê ContrataÉolPÍegoeiÍo regrdo pelo Decíeto ^ A3612A24 da
Prefeitura Munrcipal de Pontes e Lêcerda/MT, no uso de suas atribuiçóes

legais, Iornâ público aos intercssados que o PREGÃO PRESENCIAL N. "
077 i2024 , c,.]lo cenÀmé se deu às 08 h do dÉ 2 5/1 1/2024. ságÍou vencêdoÍa

a enpresa IMPERIO ASSÉSSORIA E CONCURSOS LTDA, vencêdora dos

itêns 01 com valortotalde R$ 42 000,00 (q{rârenta edois mil re3rs) Mêis

informaçóes fone Ô0(65 3266-2534 ou site w,rw ponleselacerda nlt gov br
Pontes e Lecêída/MT 25 de novembro de 2024.

Alessandro Apâre'cldo Gama
Agente de contratêçâo/Píegoeiro

PORTARIA OE APROVAÇÃO DE PROJETO
PORTARIA N' 391de 25/11/2024.

-otspôE soBRE a ApRovAÇÃo Do PRoJETo DE coNSERVAÇÁo DE

PAVIMENTOASFÁLTICOCOM APLICAÇÃO DEMICRORREVESTIMENTO
I]AS VIAS URBANAs NO MUNICIPIO DE RIO BRÂNCOiMT".
LUIZ CARLOS PREFEITO MUNICIPAL DE RIO BRANCO/MT NO

USO DAS ATRIBUIÇÔES QUE LHE SÃO CONFERIDAS EM LEI. PÊLÁ
PRESENTE PORTARIA
RESOLVET
ARTIGO 1' Po. me,o desla Portáaa. alÍavés do Setor de Engenhâra do
I\runrcipro de Rio Branco-MT tornar pÚblico â Aproveção do Prolelo dê

ConservaÇão de Pevimentg AsÍáitrco com aplrcâçáo de Mrcroírevesllmenic
nâs vrâs urbanas do Ínunrcipro totâlizãndo uma área de 1605054m'
conformê discriminação âbaxo:

sdÚr4Ele&Ptqffi!(jú.splÀ6'Ú,Êteo6on'llM,c&!p&^l@eotck,
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